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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO - MATO GROSSO

TÍTULO I - DISPOSIÇÃO PRELIMINARES

CAPÍTULO I - DO MUNICÍPIO

ARTIGO 1º - O Município de Diamantino-MT, em união indissolúvel ao Estado de Mato Grosso e República Federativa do Brasil, dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera de governo local, objetiva, na sua área territorial e competência, o seu desenvolvimento com a construção de uma comunidade livre, justa e solidária, fundamentada na autonomia, na cidadania, na dignidade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na livre iniciativa e no pluralismo político, exercendo o seu poder por decisão dos munícipes, pelos seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Lei, da Constituição Federal e Estadual.

Parágrafo Único - A ação municipal desenvolve-se em todo o seu território, sem privilégio de distritos ou bairros, reduzindo as desigualdades regionais e sociais de origem, raça, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

ARTIGO 2º - São poderes municipais, independentes e colaborativos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - Salvo exceções previstas nesta Lei, um Poder não pode delegar atribuições a outro, e nenhum cidadão investido na função de um deles pode exercer a do outro.

ARTIGO 3º - Os símbolos do município serão estabelecidos em Lei.

ARTIGO 4º - O município pode celebrar convênio com a União, o Estado, outros municípios e terceiros, para a realização obras ou exploração de serviços públicos de interesse comum, desde que seja aprovado pela Câmara Municipal, por maioria absoluta.

CAPÍTULO II - DA COMPETÊNCIA.

ARTIGO 5º - Cumpre o município, na promoção de tudo quanto respeito ao interesse local e ao bem-estar de sua população:

I - Exercer as competências, de qualquer natureza, que lhe são investidas pela Constituição Federal e Estadual, e nesta Lei;

II - Privativamente:

a) - organizar o quadro e estabelecer o regime de seus servidores;

b) - dispor sobre a administração, utilização e alienação de seus bens;

c) - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação, por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social;

d) - elaborar a Lei de Diretrizes Gerais de Desenvolvimento Urbano, o Plano Diretor, o Plano de Controle de Uso, de Parcelamento e de Ocupação do Solo Urbano e o Código de Obras;

e) - regulamentar a utilização dos logradouros públicos, vias públicas, jazidas e faixas de domínio.

f) - dispor sobre a limpeza das vias e dos logradouros públicos, remoção e destino de lixo domiciliar e de outros resíduos;

g) - determinar o itinerário e os pontos de parada dos transportes coletivos em geral, fixando também os locais de estacionamento de táxis e demais veículos;

h) - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em suas vias públicas.

i) - fixar as tarifas dos serviços municipais, inclusive os de transporte coletivo e de táxis, observados quanto aos primeiros, o disposto no art. 175, parágrafo único e incisos I, II, III e IV da Constituição Federal e a Legislação Federal à respeito;

j) - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais prestadores de serviços e similares, fixando em local visível o alvará de funcionamento;

k) - dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encarregando-se da administração daqueles que forem públicos fiscalizando os pertences a entidades privadas.

l) - licenciar a localização dos estabelecimentos comerciais, industriais e outros serviços de permanente fiscalização dos mesmos e cassar os respectivos alvarás dos que se tornarem nocivos ou inconvenientes à saúde, à higiene e ao bem estar público ou aos bons costumes, observadas as normas Federais e Estaduais pertinentes;

m) - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes, anúncios, emblemas e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, em locais públicos e particulares do município;

n) - dispor sobre o depósito e a venda, observado o princípio da licitação, de animais e mercadorias apreendidos em decorrência de transgressão da legislação municipal;

o) - dispor sobre o cadastro, vacinação e captura de animais, com a finalidade perspícua de preservação de saúde pública;

p) - dispor sobre competições esportivas, espetáculos e divertimentos públicos ou sobre os realizados em locais de acesso público;

q) - dispor sobre o comércio ambulante;

r) - fixar as datas de feriados municipais;

s) - exercer o poder de polícia administrativa;

t) - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos;

CAPÍTULO III - DOS DISTRITOS

ARTIGO 6º - A Lei Municipal criará, organizará ou suprimirá distritos, observando o disposto na legislação estadual e  nesta lei.

Parágrafo Único - Os distritos existentes no municípios ou aqueles que vierem a serem criados, terá sempre um subprefeito, nomeados pelo prefeito municipal, após aprovação, por maioria absoluta dos membros da Câmara municipal.

TÍTULO II - DO LEGISLATIVO

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÃO GERAL

ARTIGO 7º - O Poder Legislativo do município exercido pela câmara municipal, composto de vereadores representantes da comunidade, eleitos pelo sistema proporcional em todo o território municipal.

Parágrafo 1º - O mandato dos vereadores é de quatro anos.

Parágrafo 2º - A eleição dos vereadores de dá até noventa dias do término do mandato, em pleito, direto e simultâneo aos demais municípios.

Parágrafo 3º - O número de vereadores será aquele disposto no parágrafo único do artigo 182, da Constituição do Estado.

CAPÍTULO II - DOS VEREADORES

SEÇÃO I - DA POSSE

ARTIGO 8º - Os vereadores tomarão posse no dia 1º de janeiro do primeiro ano da legislatura, em sessão solene presidida pelo vereador mais votado entre os presentes, qualquer que seja o número desses e prestarão o compromisso e tomarão posse, cabendo ao presidente prestar o seguinte compromisso: "Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei Orgânica, observar as leis, desempenhar o mandato que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do município e o bem estar do povo".

Parágrafo Único - O vereador que não tomar posse na data prevista neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de quinze dias, salvo motivo justo aceito pela câmara municipal.

SEÇÃO II - DO EXERCÍCIO

ARTIGO 9º - o vereador entrará no exercício do cargo imediatamente após a posse, fazendo sua declaração de bens, a qual será publicada em jornal local e no Diário Oficial do Estado, renovando-a dez dias antes do final do mandato.

Parágrafo Único - Os vereadores no exercício do cargo, através de uma comissão, além da fiscalização normal, fará visitas a todo município para verificar as necessidade dos locais visitados, ficando o Poder Executivo Municipal responsável pela cessão de um veículo para tal fim, apresentando relatório das prioridades solicitadas pelas comunidades visitadas.

Artigo 10 - O suplente de vereador será convocado nos casos de:

I - Vacância do cargo;

II - Afastamento do cargo por prazo superior à (trinta) dias;

III - O suplente convocado tomará posse cumprindo as exigências dos artigos anteriores, recebendo remuneração igual a outros vereadores.

SEÇÃO III - DO AFASTAMENTO

ARTIGO 11 - A licença somente será concedida nos seguintes casos:

I - Doença comprovada;

II - Gestação por cento e vinte dias ou paternidade pelo prazo da lei;

III - Licenciado pela Câmara municipal para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, nesse caso, o afastamento não ultrapasse 120 (cento e vinte) dias por exercício legislativo;

IV - Quando a serviço ou em missão de representação da câmara municipal, nunca inferior a 15 (quinze) dias.

Parágrafo Único - O vereador investido no cargo de Secretário Municipal estará automaticamente licenciado, podendo, neste caso, optar pela remuneração do mandato.

SEÇÃO IV - DOS VEREADORES, DA INVIOLABILIDADE,

IMUNIDADES E DOS IMPEDIMENTOS

ARTIGO 12 - Os vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos, gozando e imunidade parlamentar.

Parágrafo 1º - Desde da expedição do diploma, os vereadores não poderão ser presos, salvo flagrante de crime inafiançável, nem processado criminalmente, sem prévia licença da Câmara Municipal.

Parágrafo 2º - O indeferimento do pedido de licença a ausência da deliberação, suspende a prescrição enquanto durar o mandato.

Parágrafo 3º - no caso de flagrante de crimes inafiançável, os autos serão remetidos, dentro de vinte e quatro (24) horas, a Câmara Municipal, para que, pelo voto secreto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e autorize ou não a formação da culpa.

Parágrafo 4º - Os vereadores serão submetidos a julgamento perante o Tribunal de Justiça.

Parágrafo 5º - Os vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhe confiarem ou deles receberem informações.

Parágrafo 6º - As imunidades dos vereadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser suspensa mediante o voto de dois terços dos membros da casa, nos casos de atos praticados fora do recinto da Câmara Municipal que sejam incompatíveis com a execução da medida.

ARTIGO 13 - O vereador não poderá:

  I - Desde da expedição do diploma, celebrar contrato com a administração pública, ou empresas concessionária de serviço público, aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado em entidade concessionária de serviço público municipal;

  II - Desde a posse, se diretor, proprietário ou sócio de empresa beneficiada em  privilégio, inserção ou favor, em virtude de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada, bem como exercer outro mandato eletivo e, ainda, ocupar cargo ou exercer funções públicas de confiança em órgãos públicos.

ARTIGO 14 - Perderá o mandato o vereador, nos termos do artigo 192 da Constituição Estadual e artigos 54 e 55 da Constituição Federal.

ARTIGO 15 - Cabe à Câmara municipal conceder licença ao vereador somente nos seguintes casos.


I - Por moléstia comprovada:


II - Para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse do município:


III - Para tratar de interesse particular por prazo determinado nunca inferior a 30 (trinta) dias, e superior a 120 (cento e vinte) dias, não podendo reassumir o exercício do mandato antes do término da licença.

Parágrafo Único - Para fins da remuneração, considerar-se como em exercício o vereador licenciado nos termos dos incisos I e II.

ARTIGO 16 - Ao servidor público investido no mandato de vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, poderá optar pela remuneração.

CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

ARTIGO  17 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, exceto quando se tratar de Leis Orgânicas, dispor sobre as matérias de competências do município e especialmente:

I - Legislar sobre tributos municipais, inserções, anistias fiscais, remissão de dívidas e suspensão de cobrança de dívida ativa.

II - Votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, bem como autorizar abertura de créditos suplementares e especiais;

III - Votar a Lei de Diretrizes Gerais de Desenvolvimento Urbano, o Plano Diretor, o Plano de Controle de Uso do Parcelamento e Ocupação do Solo Urbano e o  Código de Obras Municipais;

IV - Deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações de créditos, bem como a forma e os meios de pagamento:

V - Autorizar subvenções;

VI - Autorizar a concessão e a permissão de serviços públicos, bem como a concessão de obras públicas;

VIII - Autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se  tratar de doação sem encargos;

VIII - Autorizar a concessão de uso de bens municipais;

IX - Legislar sobre regime jurídico dos Servidores Municipais;

X - Autorizar a alienação de bens imóveis, vedada a doação sem encargo;

XI - Autorizar consórcios com outros municípios;

XII - Atribuir denominação a próprios, vias e logradouros públicos bem como legislar sobre o zoneamento urbano;

XIII - Estabelecer critérios para delimitação de perímetro urbano;

XIV - Autorizar convênios que importem as despesas não previstas no orçamento anual ou que impliquem em criação de entidades dotadas de personalidade jurídica de direito público ou privado;

XV - Criar, transformar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar os respectivos vencimentos;

XVI - Deliberar sobre a transferência temporária da sede dos Poderes Municipais, quando o interesse público o exigir;

XVII - Criação organização e supressão de distritos;

XVIII - Autorizar a vinculação de recursos municipais.

ARTIGO 18 - A Câmara Municipal cabe, privativamente, entre outras previstas nesta Lei Orgânica, as seguintes atribuições:

I - Eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma regimental;

II - Elaborar o regimento Interno;

III - Dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e  afastá-los provisoriamente e definitivamente do exercício do cargo;

IV - Conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores;

V  - Organizar o seus serviços administrativos;

VI - Fixar, para a legislatura subseqüente, a remuneração dos vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito, segundo padrões fixos de vencimentos, vedada a instituição de parte variável tal como decomposição em verbas indenizatórias e  outras, admitida, sempre, a atualização monetária;

VIII - Criar comissões especiais de inquérito sobre fato determinado que se inclua na competência municipal, sempre que o requerer pelo menos um terço de seus membros;

VIII - Solicitar informações ao prefeito sobre assuntos referentes à  administração;

IX - A Câmara Municipal, pelo seu Presidente, ou por qualquer vereador, pode convocar o Prefeito Municipal ou qualquer membro de seu secretariado para comparecer a Câmara, para prestar informações sobre assunto previamente determinado, portanto, será crime contra administração pública a sua ausência;

a) - A mesa da Câmara Municipal pode encaminhar pedidos escritos de informações aos Secretários Municipais, impondo crime contra a administração pública a recusa ou não atendimento no prazo de dez dias, bem como a prestação de informações falsas;

b) - A mesa da Câmara Municipal, bem como qualquer de suas comissões, poderá convocar para prestar, no prazo de 10 (dez) dias, pessoalmente informações sobre assuntos previamente determinados, importando crime contra a administração a ausência injustificada ou a prestação de informações falsas;

c) - O procurador Municipal;

d) - Os Titulares dos Órgãos da administração indireta.

X - Outorgar, pelo voto de dois terços de seus membro, títulos e honorárias previstas em lei, a pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao município, mediante decreto legislativo;

XI - Julgar, anualmente, as contas prestadas pelo Prefeito, pela Mesa Diretora, em noventa (90) dias após a apresentação do parecer prévio pelo Tribunal de Contas competente, observado o seguinte;

a) - O parecer prévio só deixará de prevalecer por decisões da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal;

b) - As contas do município ficarão, durante sessenta dias, anualmente, na Câmara Municipal, na Prefeitura e nas associações de moradores que as requererem, para exame e apreciação, à disposição de qualquer pessoa física ou jurídica, que poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da Lei;

c) - Durante o período referido na alínea anterior, o Presidente da Câmara Municipal e o Prefeito, respectivamente, designarão servidores habilitados para, em audiências públicas prestarem esclarecimentos;

d) - Publicação no Órgão Oficial, do parecer e da resolução que concluírem pela rejeição das contas, que serão encaminhadas ao Ministério Público, sendo o caso;

XII - Proceder a tomada de contas do Prefeito, quando não apresentadas no prazo legal;

XIII - Fixar a verba de representação do Prefeito, do Presidente e do 1º Secretário da Câmara Municipal;

XIV - Autorizar por maioria absoluta de seus membros a instalação de processo contra o Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários;

XV - Até o dia 10 do mês subseqüente, deverá o Prefeito Municipal encaminhar à Câmara Municipal relatório circunstanciado de quanto o município gastou e do que arrecadou no mês anterior;

XVI - O Poder Legislativo terá amplo poder de solicitar por escrito a qualquer órgão público municipal ou instituições financeiras, informações inerentes a sua competência, que terá o prazo de 10 (dez) dias para prestarem as informações solicitadas.

CAPÍTULO IV - DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I - DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL

ARTIGO 19 - Cumpre ao Presidente da Câmara Municipal, dentre outras atribuições;

I - representar a Câmara Municipal em Juízo ou fora dele;

II - dirigir os trabalhos legislativos e supervisionar na forma do Regimento Interno, os trabalhos administrativos da Câmara Municipal;

III - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara Municipal quando, por deliberação do plenário, as despesas não forem processadas e pagas pelo Poder Executivo Municipal, devendo apresentar ao plenário até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, relatório circunstanciado dos recursos recebidos e às despesas realizadas;

IV - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno.

SEÇÃO II - DA MESA DIRETORA

ARTIGO 20 - A Câmara Municipal reunir-se-á logo após a posse, no primeiro ano da legislatura, sob a Presidência do Vereador mais votado, dentre os presentes, para eleição de seu Presidente e da Sua Mesa Diretora, por escrutínio secreto e maioria simples, considerando-se automaticamente empossado os eleitos: observar-se-á o mesmo procedimento na eleição da Mesa Diretora para o segundo biênio da Legislatura, prevalecendo empate, ter-se-á por eleito o mais votado pelo povo.

Parágrafo Único - A Mesa Diretora terá mandato de dois anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente:

Artigo 21 - Cumpre à Mesa Diretora, dentre outras atribuições:

I - Elaborar e encaminhar ao Prefeito a proposta orçamentária da Câmara Municipal a ser incluída na proposta do município, depois de aprovado pelo Plenário e a fazer, mediante ato, a discriminação analítica das dotações respectivas, bem como alterá-las quando necessários;

II - suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da Câmara Municipal, observado o limite da autorização constante da Lei Orçamentária, desde que os recursos para sua cobertura sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas dotações;

III - devolver à Fazenda Municipal, até o dia 31 de dezembro, o saldo do numerário que lhe foi liberado durante o exercício para a execução do seu orçamento;

IV - enviar ao Prefeito, até o dia 1º de fevereiro, as contas do exercício anterior;

V - enviar ao Prefeito, até o dia 20 do mês seguinte, para fim de serem incorporados aos balancetes do município, os balancetes financeiros e suas despesas orçamentárias relativas ao mês anterior, quando a movimentação do numerário para as despesas foi feita pela Câmara Municipal;

VI - designar vereadores para missão de representação da Câmara Municipal, limitando o número de representantes em cada caso;

VIII - propor ao plenário, projetos de resolução que criem, transformem e extingam cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal, bem como a fixação da respectiva remuneração, observadas as determinações legais.

SEÇÃO III - DAS SESSÕES LEGISLATIVAS

ARTIGO 22 - A sessão  legislativa compreenderá os períodos legislativos de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.

Parágrafo 1º - A sessão legislativa não será interrompida sem a provação dos projetos de leis de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual.

Parágrafo 2º - A Câmara Municipal poderá reunir-se extraordinariamente para deliberar somente sobre matéria objeto da convocação, que será convocada pelo Presidente da Câmara Municipal ou a requerimento  da maioria de seus membros, ou pelo Prefeito em caso de urgência ou de interesse relevante.

SEÇÃO IV 

DAS COMISSÕES

ARTIGO 23 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e temporárias constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno ou no ato de que resultar sua criação.

Parágrafo 1º - Na constituição de cada comissão é assegurada, quando possível, a representação proporcional dos partidos que participam da Casa.

Parágrafo 2º - Será obrigatória a existência de Comissão Permanente de Constituição e Justiça para o exame prévio, entre outras atribuições, da constitucionalidade e da legalidade de qualquer projeto.

Parágrafo 3º - As comissões funcionarão, além de suas atribuições, de acordo com as Constituições Federal e Estadual e desta Lei.

ARTIGO 24 - As Comissões Parlamentares de inquérito, serão criadas por ato do Presidente da Câmara Municipal, mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração, por prazo certo, de determinado fato na administração municipal.

Parágrafo 1º - A Comissão poderá convocar pessoas e requisitar documentos de qualquer natureza, incluídos fotográficos e audiovisuais.

Parágrafo 2º - A Comissão requisitará à Presidência da Câmara Municipal o encaminhamento das medidas judiciais adequadas às obtenção de provas que lhe forem sonegadas.

Parágrafo 3º - A Comissão encerrará seus trabalhos com apresentação de relatório circunstanciado, que será encaminhado, em dez dias, ao Presidente da Câmara Municipal para que este:


a) - dê ciência imediata ao plenário;


b) - reta, em cinco dias, cópia de inteiro teor ao Prefeito quando se tratar de fato relativo ao Poder Executivo;


c) - encaminhe, em cinco dias, ao Ministério Público, cópia de inteiro teor do relatório, quando esse concluir pela existência de infração de qualquer natureza, apurável por iniciativa daquele órgão;

d) - providencie, em cinco dia, a publicação das conclusões do relatório no órgão oficial e, sendo o caso, com a transcrição do despacho de encaminhamento ao Ministério Público.

CAPÍTULO V  - DO PROCESSO LEGISLATIVO

ARTIGO 25 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - Emendas à Lei Orgânica Municipal;

II - Leis;

III - Decretos legislativo;

IV - Resoluções.

ARTIGO 26 - Esta Lei Orgânica de caráter fundamental, somente poderá ser alterada por iniciativa de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal ou do Prefeito, observado o processos legislativo especial correspondente.

ARTIGO 27 - A iniciativa das leis cabe a qualquer vereador, à Mesa Diretora ou a qualquer Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos.

ARTIGO 28 - São de iniciativa exclusiva da Mesa Diretora os projetos de lei que:

I - Autorizem abertura de crédito suplementares ou especiais mediante anulação parcial ou total de dotação da Câmara Municipal;

II - Criem, transformem ou extingam cargos dos serviços da Câmara Municipal e fixem os respectivos vencimentos.

Parágrafo Único - Emendas que aumentem as despesas prevista, somente serão admitidas no caso do inciso II, e desde que assinadas por dois terços, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal.

ARTIGO 29 - As Comissões Permanentes somente terão iniciativa de projetos de lei em matéria de sua especialidade.

ARTIGO 30 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito os projetos de lei que:

I - Disponham sobre o plano plurianual de investimentos, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual;

II - Criem cargos, funções ou empregos públicos, ou aumentem vencimentos ou vantagens dos servidores da administração direta, autárquica ou fundacional;

III - Disponham sobre o regime jurídico dos servidores do município.

ARTIGO 31 - O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.

Parágrafo 1º - Se, no caso deste artigo, a Câmara Municipal não se manifestar em até quarenta e cinco dias, a proposição será incluída na ordem do dia, sobrestando-se deliberação quanto a qualquer outra matéria.

Parágrafo 2º - O prazo do parágrafo anterior não flui nos períodos de recesso da Câmara Municipal.

ARTIGO 32 - A iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico de município, de seus distritos ou bairros, dependerá da manifestação de pelo menos um por cento do eleitorado interessado.

Parágrafo 1º - Os projetos de lei serão apresentados à Câmara Municipal firmados pelos interessados, anotados os números do título de eleitor e de zona eleitoral de cada qual.

Parágrafo 2º - Os projetos de iniciativa popular poderão ser redigidos sem observância: de técnica legislativa, bastando que definam a pretensão dos proponentes.

Parágrafo 3º - O Presidente da Câmara Municipal, preenchidas as condições de admissibilidade previstas nesta lei, não poderá negar seguimento ao projeto, devendo encaminhá-lo às comissões competentes.

ARTIGO 33 - Todo projeto de lei será aprovado ou rejeitado pelo plenário da Câmara Municipal em votação nominal.

Parágrafo Único - A matéria constante do projeto de lei rejeitado ou votado, total ou parcialmente, não poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa.

ARTIGO 34 - Aprovado o projeto de lei, o presidente da Câmara Municipal, no prazo de dez dias, enviará o texto ao Prefeito, que aquiescendo, o sancionará.

Parágrafo 1º - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário a esta ou ao interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, no prazo de quinze dias, contados da data do recebimento e comunicará os motivos do veto, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara Municipal.

Parágrafo 2º - O veto parcial somente abrangerá o texto integral do artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

Parágrafo 3º - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito importará sanção.

Parágrafo 4º - O veto será apreciado pela Câmara Municipal em sessão plenária, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos vereadores, em votação nominal.

Parágrafo 5º - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado ao Prefeito para promulgação.

Parágrafo 6º - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no parágrafo quarto, o veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais preposições até sua votação final.

Parágrafo 7º - Se o projeto não for promulgado dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito, nos casos do parágrafos terceiro e quinto, o Presidente da Câmara Municipal o promulgará e se este não fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo.

ARTIGO 35 - O Presidente da Câmara Municipal, antes de remeter às comissões, mandará publicar, como ato integrante do processo de elaboração legislativa, o inteiro teor do texto e respectiva exposição de motivos, de qualquer projeto de lei.

ARTIGO 36 - As resoluções destinam-se a regulamentar matéria que não seja objeto da Lei, nem se compreenda nos limites do ato administrativo.

ARTIGO 37 - Salvo disposição em contrário, as deliberações da Câmara Municipal serão tomadas por maioria de votos, dos vereadores presentes.

CAPÍTULO VI - DO PLEBISCITO

ARTIGO 38 - Mediante proposição fundamentada de dois quintos dos vereadores ou de um por cento dos eleitores inscritos no município, será submetida a plebiscito questão relevante de interesse local.

Parágrafo 1º - Caberá à Câmara municipal, no prazo de três meses após a aprovação da proposta, realizar o plebiscito, nos termos em que dispuser a Lei.

Parágrafo 2º - Cada consulta plebiscitária admitirá até 10 proposições, sendo vedada a sua realização nos quatro meses que antecederem eleição nacional, do Estado ou do Município.

Parágrafo 3º - A proposição que já tenha sido objeto de plebiscito somente poderá ser apresentada com intervalo de 2 (dois) anos.

Parágrafo 4º - O resultado do plebiscito, programado pela Câmara Municipal, vinculará o Poder Público.

Parágrafo 5º - O Município assegurará à Câmara Municipal os recursos necessários à realização das consultas plebiscitárias.

TÍTULO III - DO EXECUTIVO

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 39 - O Prefeito exerce o Poder Executivo do Município.

ARTIGO 40 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos para mandato de quatro anos, devendo a eleição realizar-se até noventa dias antes do término do mandato daqueles a quem suceder.

CAPÍTULO II - DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

SEÇÃO I - DA POSSE

ARTIGO 41 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse na cessão solene de instalação da Câmara Municipal, após a dos Vereadores, e prestarão o compromisso de "manter", defender e cumprir a Constituição, observar as Leis e administrar o Município visando o bem geral dos munícipes.

Parágrafo 1º - O Prefeito e o Vice-Prefeito desincompatilizar-se-ão para a posse.

Parágrafo 2º - Se, decorridos dez dias da data fixada, o Prefeito ou o Vice-Prefeito não tomar posse, salvo comprovado motivo de força maior, o cargo será declarado vago.

SEÇÃO II - DO EXERCÍCIO

ARTIGO 42 - O Prefeito entrará no exercício do cargo imediatamente após a posse.

ARTIGO 43 - Até dez dias após a posse, o Prefeito e o Vice-Prefeito farão declaração de bens, que serão publicadas no órgão oficial, renovando-se, anualmente, em data coincidente com a da apresentação de declaração para fins de imposto de renda.

ARTIGO 44 - O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito em seus impedimentos e a ausências e suceder-lhe-á no caso de vaga.

Parágrafo Único - Em caso de impedimento de Prefeito ou do Vice-Prefeito, ou de vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da chefia do Executivo Municipal o Presidente, o Vice-Presidente e o primeiro Secretário da Câmara Municipal.

ARTIGO 45 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a última vaga.

Parágrafo Único - Ocorrendo a vacância após cumprido três quatros do mandato do Prefeito, o Presidente da Câmara Municipal completará o período, licenciado automaticamente da Presidência.

SEÇÃO III - DO AFASTAMENTO

ARTIGO 46 - O Prefeito deverá residir no Município.

Parágrafo 1º - Sempre que tiver de ausentar-se do cargo por mais de dez dias, o Prefeito passará o exercício do cargo ao seu substituto legal.

Parágrafo 2º - O Prefeito não poderá ausentar-se do município ou afastar-se do cargo por mais de dez dias consecutivos, ou do País, por qualquer tempo, sem licença da Câmara, sob pena de incorrer na perda do mandato.

Parágrafo 3º - O Prefeito, regularmente licenciado terá direito a perceber o subsídio e a verba de representação quando:

I - impossibilidade do exercício do cargo por motivos de doença, devidamente comprovada;

II - A serviço ou missão de representação do Município.

ARTIGO 47 - O subsídio do Prefeito será fixado, pela Câmara Municipal, em valores compatíveis com a capacidade financeira do Município, não podendo ser inferior ao maior vencimento pago a funcionário estatutário do Município ou, conforme o caso, à remuneração do Vereador.

Parágrafo 1º - O subsídio será fixado pela Câmara Municipal no fim de cada legislatura para vigorar na seguinte, e deverá estabelecer o índice e o período de atualização do valor a ser percebido pelo Prefeito.

Parágrafo 2º - Caso o subsídio não seja estabelecido no tempo consignado no parágrafo anterior, a Câmara fa-lo-á no início da legislatura seguinte.

Parágrafo 3º - A verba de representação do Prefeito será estabelecida juntamente com o  subsídio em até dois terços do valor deste e será atualizada de acordo com os mesmos índices.

Parágrafo 4º - Poderá ser atribuída verba de representação do Vice-Prefeito, que não a de cinqüenta por cento da atribuída ao Prefeito, quando de atividade de suas funções.

ARTIGO 48 - Enquanto durar o mandato, o Prefeito que for servidor Público estadual ou municipal, da administração direta ou indireta, ficará afastado do exercício do cargo, emprego ou função, contando-lhe o tempo de serviço apenas para promoção por antigüidade e aposentadoria, facultada a opção pela remuneração.

CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO

ARTIGO 49 - Compete ao Prefeito privativamente:

I - representar o município, sendo que em Juízo por procuradores habilitados;

II - nomear e exonerar os secretários municipais, desde que atendido as exigências do inciso XXV deste artigo;

III - exercer com o auxílio dos secretários municipais, a direção superior da administração local;

IV - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta lei:

V - Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos regulamentos para a sua fiel execução;

VI - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

VIII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei;

VIII - autorizar convênios com entidades públicas ou particulares;

IX - declarar a utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, de bens para fins de desapropriação ou de servidão administrativa;

X - declarar o estado de calamidade pública;

XI - expedir atos próprios da atividade administrativa;

XII - contratar terceiros para prestação de serviços públicos autorizados pela Câmara Municipal;

XIII - prover e desprover cargos públicos, e expedir atos referentes à situação funcional dos servidores públicos, nos termos da lei;

XIV - enviar, à Câmara Municipal, no prazo estabelecido no artigo desta lei, o  Plano Plurianual, o Projeto de Lei de diretrizes e as propostas de orçamento previstas nesta Lei Orgânica.

XV - prestar, anualmente, a Câmara Municipal, dentro de sessenta dia após a abertura de ano Legislativo, as contas referentes ao exercício anterior, e remetê-las, em igual prazo ao Tribunal de Contas competentes;

XVI - prestar a Câmara Municipal, em 10 dias, as informações que esta solicitar;

XVII - aplicar multas previstas em leis e contratos;

XVIII - resolver sobre os requerimentos, reclamações ou representações que lhe forem dirigidos, em matéria da competência do Executivo Municipal.

XIX - aprovar projetos de edificação e  planos de loteamento, arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos;

XX - solicitar o auxílio da polícia do Estado, para garantia de cumprimento de seus atos;

XXI - transferir, temporária ou definitivamente, a sede da Prefeitura;

XXII - exercer outras atribuições nesta lei;

XXIII - nomear, após aprovação pela Câmara Municipal, o procurador geral do município;

XXIV - comparecer, trimestralmente à Câmara Municipal, para apresentar relatório geral, sobre sua administração e responder as indagações dos vereadores;

XXV - a nomeação e exoneração de secretários municipais, dependerá de aprovação de dois terços dos membros da Câmara Municipal;

ARTIGO 50 - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem cometidas por Lei, auxiliará o Prefeito sempre que por ele convocado para missões especiais.

TÍTULO IV - DA RESPONSABILIDADE DOS VEREADORES

DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL E DO PREFEITO

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 51 - Os vereadores, O Presidente da Câmara Municipal e o Prefeito responderão por crimes comuns, por crimes de responsabilidade e por infrações político-administrativas.

Parágrafo 1º - O Tribunal de Justiça julgará o Prefeito nos crimes comuns e nos de responsabilidade.

Parágrafo 2º - A Câmara Municipal julgará os vereadores, o Presidente da Casa e o Prefeito nas infrações político-administrativas.

ARTIGO 52 - Lei estabelecerá as normas para o processo de cassação de mandato, observando o seguinte;

I - iniciativa da denúncia por qualquer cidadão, vereador local ou associação legitimamente constituída.

II - recebimento da denúncia por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal;

III - cassação do mandato por dois terços dos membros da Câmara Municipal;

IV - votações individuais motivadas;

V - conclusão do processo em até noventa dias, a contar do recebimento da denúncia, findos os quais o processo será incluído na ordem do dia, ressalvadas as hipóteses que esta lei define como de exame preferencial.

ARTIGO 53 - A ocorrência de infração político-administrativa não exclue a apuração de crime comum ou de responsabilidade.

CAPÍTULO II - DAS INFRAÇÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVOS

DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

ARTIGO 54 - São infrações político-administrativas dos vereadores;

I - deixar de fazer declaração de bens, nos termos do artigo 9º;

II - deixar de prestar contas, ou tê-las rejeitadas, na hipótese do artigo 19.

III - incidir em qualquer dos impedimentos previstos no artigo 13º.

IV - quando no exercício da presidência da Câmara Municipal, descumprir nos prazos devidos, as atribuições previstas nos artigos desta lei.

Parágrafo Único - O Regimento  Interno da Câmara Municipal definirá os casos de incompatibilidade com o decoro parlamentar.

CAPÍTULO III - DAS INFRAÇÕES POLÍTICO ADMINISTRATIVAS DO PREFEITO

ARTIGO 55 - São infrações político-administrativas do Prefeito;

I - deixar de fazer declaração de bens,  nos termos do artigo 44;

II - impedir e regular funcionamento da Câmara Municipal;

III - impedir o exame de livros, folhas de pagamento ou documentos que devam constatar dos arquivos da Câmara Municipal, bem como a verificação de obras e serviços por comissões de investigação  da Câmara Municipal, auditoria regularmente constituída, ou por qualquer vereador;

IV - desatender, sem motivo justo, aos pedidos de informações da Câmara Municipal, quando formuladas de modo regular;

V - retardar a publicação ou deixar de publicar leis e atos sujeitos a essa formalidade;

VI - deixar de enviar a Câmara Municipal, no tempo, devido, os projetos de lei relativos ao plano plurianual de investimentos, às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual;

VII - descumprir o orçamento aprovado para o exercício financeiro;

VIII - praticar ato contra expressa disposição de lei, ou omitir-se na prática daqueles de sua competência;

IX - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses do município, sujeitos à administração da Prefeitura;

X - ausentar-se do município, por tempo superior ao permitido nesta lei, sem comunicar ou obter licença da Câmara Municipal;

XI - proceder de modo incompatível com a dignidade e o decorro do cargo;

XII - nomear para cargos de confiança cônjuge, de direito ou de fato ascendentes, descendentes, ou colaterais, consangüíneos ou afins até segundo grau devendo ser exonerado os porventura existentes quando da promulgação desta lei.

Parágrafo Único - Sobre o Vice-Prefeito, ou quem vier a substituir o Prefeito, incidem as infrações político-administrativas de que trata esse artigo, sendo-lhe aplicável o processo pertinente, ainda que cessada a substituição.

CAPÍTULO IV - DA SUSPENSÃO E DA PERDA DO MANDATO

ARTIGO 56 - Nos crimes comuns, nos de responsabilidade e nas infrações político-administrativas, é facultado à Câmara Municipal, uma vez recebida a respectiva denúncia pela autoridade competente, suspender o mandato de Vereador, do Presidente da Casa ou do Prefeito, pelo voto de dois terços de seus membros, por prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

ARTIGO 57 - O Prefeito perderá o mandato:

I - por extinção, quando:

a) - perder e tiver suspensos os direitos políticos;

b) - o decretar a Justiça Eleitoral;

c) - sentença definitiva o condenar por crime de responsabilidade;

d) - assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalva a posse em virtude de concurso público;

e) - renunciar.

II - por cassação, quando:

a) - sentença definitiva o condenar por crime comum.

b) - incidir em infração político-administrativas, nos termos desta lei.

Parágrafo único - O Prefeito terá assegurada ampla defesa, nas hipóteses do inciso II.

ARTIGO 58 - O Prefeito poderá ser afastado liminarmente de suas funções em qualquer fase do processo, por decisão de dois terços dos integrantes da Câmara Municipal, quando o executivo impedir a plena apuração dos fatos ou quando  se tratar de ilícito continuado, por prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.

CAPÍTULO V - DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

ARTIGO 59 - São auxiliares diretos do Prefeito:

I - os secretários municipais ou titulares de órgãos equivalentes;

II - os Sub-Prefeitos;

III - os administradores regionais.

ARTIGO 60 - Os auxiliares direto do Prefeito, serão providos nos correspondentes cargos em comissão criados por lei, a  qual fixará o respectivo padrão de vencimentos, bem como seus deveres, competência e atribuições, estabelecendo-se desde logo, as seguintes, dentre outras:

I - orientar, coordenar e superintender as atividades dos órgãos e entidades da administração municipal, na área de sua competência;

II - referendar os atos e decretos do Prefeito, e expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos relativos aos assuntos de suas secretarias ou órgãos equivalentes;

III - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem delegados pelo Prefeito;

IV - apresentar ao Prefeito, até primeiro (1º) de fevereiro de cada ano, relatório anual dos serviços realizados no exercício anterior, por suas secretárias ou órgãos equivalentes;

V - Comparecer à Câmara Municipal ou qualquer de suas Comissões quando convocadas, por prazo de 10 (dez) dias após a sua convocação, ou na data que lhe for fixada, para prestar, pessoalmente informações sobre assuntos previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificativa adequada;

VI - comparecer perante à Câmara Municipal e a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimento prévio com a mesa Diretora, para expor assunto de relevância de sua secretaria ou órgão equivalente;

VIII - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgados ou delegadas pelo Prefeito Municipal;

VIII - encaminhar à Câmara Municipal, informações pedidos por escrito pela Mesa Diretora, os requerimentos dos Vereadores importando crime de responsabilidade a recusa ou não atendimento no prazo de 10 (dez) dias, bem como o fornecimento de informações falsas;

IX - propor ao Prefeito anualmente, o orçamento de sua pasta;

X - delegar suas próprias atribuições, por ato expresso, aos seus subordinados.

ARTIGO 61 - Os auxiliares diretos do Prefeito, nos crimes de responsabilidade, serão julgados pelo Tribunal de Justiça.

Parágrafo único - Nos crimes de responsabilidade, conexos com os do Prefeito, o julgamento será efetuado pela Câmara Municipal.

ARTIGO 62 - Os auxiliares diretos do Prefeito, que tiverem sido censurados pela Câmara Municipal, serão exonerados de oficio por força desta lei, não podendo ser reconduzido ao cargo.

ARTIGO 63 - Os auxiliares diretos do Prefeito, no ato da posse e no término do exercício de cargo, farão declaração pública de seus bens nas mesmas condições e para os mesmos fins estabelecidos para os vereadores.

ARTIGO 64 - Os Sub-prefeitos, em número não superior a um (1) por distrito, são delegados de confiança do Prefeito, por este livremente nomeados e exonerados, após aprovação de maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal.

ARTIGO 65 - Compete aos Sub-prefeitos, nos limites do distrito correspondente:

I - executar e fazer cumprir as leis e regulamentos vigentes bem como, de acordo com as instruções, recebidas do Prefeito, demais atos por este expedidos;

II - fiscalizar por serviços distritais;

III - atender as reclamações dos municípios e, encaminhá-las ao Prefeito, quando se tratar de matéria estranha às suas atribuições, comunicando aos interessados a decisão proferida;

IV - solicitar ao Prefeito as providências necessárias ao distrito;

V - prestar contar ao Prefeito, mensalmente, ou quando lhe forem solicitadas.

ARTIGO 66 - As funções do Sub-prefeito e  de administrador regional são exercidas gratuitamente, podendo, porém ser remunerados nos termos da lei criadora  dos respectivos cargos em comissão.

Parágrafo 1º - A competência dos secretários  municipais abrangerá todo território do município, nos assuntos pertinentes às respectivas secretarias, a dos Sub-prefeitos, e administradores regionais limitar-se-á aos direitos correspondentes.

Parágrafo 2º - Salvo o distrito da sede, todos os demais poderão ser administrados por Sub-prefeito ou administradores regionais.

Parágrafo 3º - Os Sub-Prefeitos e administradores regionais como delegados do Executivo, exercerão funções meramente administrativas.

ARTIGO 67 - Os auxiliares do Prefeito farão declaração de bens, na forma estabelecida nesta lei, no ato da posse e no do  afastamento definitivo do respectivo cargo ou função.

TÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 68 - A administração pública é o  conjunto dos órgãos e funções dos Poderes do município e das entidades descentralizadas, aplicadas à execução de atividades e serviços administrativos com a finalidade de promoção do bem-estar geral e da satisfação das necessidades coletivas.

ARTIGO 69 - A administração Pública Direta é efetiva imediatamente por qualquer órgão dos Poderes do Município.

Parágrafo Único - A administração Pública Indireta é realizada imediatamente por:

a) autarquia;

b) sociedade de economia mista;

c) empresas públicas;

d) fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público;

e) demais entidades de direito privado, sob o controle direto do Município.

ARTIGO 70 - A administração Pública direta ou indireta, de qualquer dos Poderes do Município, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas e títulos ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei nomeação e exoneração;

III - o edital de convocação para concurso público estabelecerá:

a) - prazo de validade do concurso de até dois anos, prorrogável uma vez por igual período;

b) o número de vagas oferecidas;

IV - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstas em lei;

V - a lei reservará um percentual não inferior a um por cento dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência de qualquer natureza e definirá os critérios de sua admissão, observando o disposto nesta lei;

VI - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender à necessidade de excepcional interesse público;

VIII - somente por lei específica poderão ser criados e extintas as entidades da administração pública direta e indireta;

VIII - depende de autorização legislativo, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades da administração pública indireta, assim como a participação de quaisquer delas em empresas privadas;

IX - as normas administrativas que criam, modificam ou extinguem direitos dos servidores públicos da Administração Pública direta e indireta serão estabelecidas somente através de lei;

X - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienação serão contratados mediante processo de licitação pública, que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas das propostas, nos termos da lei o qual somente permitirá as exigências de qualificações técnicas e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;

XI - para se habilitares as licitações municipais, as empresas deverão comprovar, na forma da lei, o cumprimento de suas obrigações previdenciárias e  trabalhistas.

Parágrafo 1º - A publicidade dos atos, programas, obras serviços e campanha dos órgãos públicos devem ter caráter educativo informativo, ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridade ou servidos público.

Parágrafo 2º - As despesas com publicidade de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, deverão ser objeto de dotação orçamentária específica com denominação "publicidade" de cada órgão, fundo empresa ou subdivisão administrativa dos poderes constituídos, não podendo ser suplementada senão através de lei específica.

Parágrafo 3º- A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e punição da autoridade responsável nos termos da lei.

Parágrafo 4º - As reclamações relativas às prestações de serviços públicos serão disciplinados em lei.

Parágrafo 5º - Os atos de improbabilidade administrativa importarão na suspensão dos direitos políticos, na perda da função pública, na indisponibilidade dos bens e no ressarcimento do erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Parágrafo 6º - Todos os atos efetuados pelos poderes do município através da Administração Pública direta e indireta, deverão ser obrigatoriamente, publicados no órgão oficial do Estado, quando for o caso para que produzem os efeitos regulares, podendo ser resumida a publicação dos atos normativos.

Parágrafo 7º - A não publicação importa na nulidade do ato e na punição pelo Tribunal de Contas, da autoridade responsável pelo fato que será referendado pela Câmara Municipal.

Parágrafo 8º - A lei estabelecerá a obrigatoriedade da notificação ou intimação pessoal do interessado para determinados atos administrativos, caso em que se produzirão efeitos a partir de tais diligências.

Parágrafo 9º - A lei fixará prazo para a prática dos atos administrativos e estabelecerá procedimentos adequados à sua revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento.

Parágrafo 10 - Durante o ano em que ocorrer eleições municipais, fica o prefeito obrigado a conter as despesas, e não contrair dívidas sem aprovação prévia por maioria absoluta dos vereadores da Câmara Municipal.

Parágrafo 11 - Fica o Prefeito Municipal, no último ano de mandato, obrigado a conservar todos os bens do município, sob pena de responsabilidade.

Parágrafo 12 - Os bens do município citados no artigo anterior que estiver prestando serviços a terceiros, deverá ser oficiado ao legislativo a localidade e nome de beneficiado, para a aprovação em maioria absoluta dos vereadores presentes a  sessão.

ARTIGO 71 - As empresas concessionárias de serviços sujeitam - se ao permanente controle e fiscalização do Poder Público e da coletividade, cumprindo-lhes manter adequada execução do serviço e a plena satisfação dos direitos dos usuários.

ARTIGO 72 - A autorização, permissão ou concessão para a prestação de serviços públicos, sempre mediante licitação, será regulada por lei, que disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação as condições de caducidade, fiscalização, rescisão e reversão de concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III - tarifas que permitam cobrir o custo, a depreciação dos equipamentos e os  investimentos na melhoria e a expansão dos serviços;

IV - a obrigatoriedade de manter o serviços adequados;

V - a reversão dos bens vinculados aos serviços públicos objeto de concessão ou permissão.

Parágrafo 1º - Os contratos de concessão e permissão de serviços públicos serão firmados por prazo determinado.

Parágrafo 2º - A cassação de concessão e permissão de serviço público inabilita, em qualquer hipótese, a participação do concessionário ou permissionário em nova concorrência pública para serviços da mesma natureza.

CAPÍTULO II - DOS RECURSOS HUMANOS

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 73 - Os servidores públicos constituem os recursos humanos dos poderes municipais, assim entendidos os que ocupam ou desempenham cargo, função ou emprego de natureza pública, com ou sem remuneração.

Parágrafo Único - Para os fins desta lei considera-se:

I - servidor público civil aquele que ocupa cargo de provimento efetivo, na Administração direta ou nas autarquias e fundações de direito público, bem assim na Câmara Municipal.

II - empregado público aquele que mantém vínculo empregatício em empresas públicas ou sociedade de economia mista, que sejam prestadoras de serviços públicos ou instrumentos de atuação no domínio econômico.

III - servidor público temporário aquele que exerce cargo ou função em confiança, ou que haja sido contratado na forma do artigo 37, IX, da Constituição Federal, na Administração direta ou nas autarquias e fundações de direito público, bem assim na Câmara Municipal.

ARTIGO 74 - Esta lei estabelecerá regime jurídico único para os servidores públicos civis, assegurados os direitos previstos no artigo 39, parágrafo 2º da Constituição Federal, sem prejuízo de outros que lhes venham a ser atribuídos, inclusive licença para os adotantes, nos termos em que a lei dispuser.

ARTIGO 75 - A cessão de servidores públicos civis e de empregados públicos entre os órgãos da Administração direta, as entidades da Administração indireta e a Câmara Municipal, somente será deferida sem ônus para o cedente, que imediatamente, suspenderá o pagamento da remuneração ao cedido.

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara Municipal ou o Prefeito poderá autorizar a cessão sem ônus para o cessionário, em caráter excepcional, diante de solicitação fundamentada dos órgãos e  entidades interessadas.

ARTIGO 76 - Os nomeados para cargo ou função em confiança farão, antes da investidura, declaração de bens, que será publicada no órgão oficial, e as renovarão, anualmente, em data coincidente com a apresentação de declaração para fins de imposto de renda.

CAPÍTULO III - DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 77 - Servidores públicos Municipais são todos quantos percebam pelos cofres do município, da Administração Pública direta, das autarquias e das fundações públicas.

ARTIGO 78 - O Executivo Municipal estabelecerá o regime jurídico único de seus servidores, respeitados os princípios fixados na Constituição Federal e Estadual.

Parágrafo 1º - A lei assegurará, aos servidores da Administração Pública direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados no mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Parágrafo 2º - As entidades da Administração Pública indireta, não contempladas neste artigo, são constituídas de empregos públicos sob regime jurídico de natureza trabalhista, observado no artigo 129 da Constituição Estadual e o artigo 173, parágrafo 2º da Constituição Federal.

Parágrafo 3º - Aplicam-se aos servidores públicos municipais nomeados por concurso público, as seguintes disposições, além das previstas, no parágrafo 2º do artigo 39 da Constituição Federal.

I - adicional por tempo de serviço, na base de dois por cento do vencimento-base, por ano efetivo exercício até o máximo de cinqüenta por cento, que não ultrapassará, os limites fixados nesta lei;

II - licença prêmio de três meses, adquirida em cada período de cinco anos de efetivo exercício no serviço público do município permitida sua conversão em espécie por opção do servidor parcial ou totalmente, sendo contado em dobro para fins de aposentadoria e disponibilidade, o período não gozado.

Parágrafo 4º - Sob pena de responsabilidade, a autoridade para determinar o desconto em folha de pagamento do servidor para institutos de previdência ou associação, deverá efetuar o repasse do desconto no prazo máximo de cinco dias úteis, juntamente com a parcela de responsabilidade do órgão.

ARTIGO 79 - Os cargos públicos terão, pela lei que os criar, fixados sua denominação, padrão de vencimentos, condições de provimento e atribuições.

ARTIGO 80 - A criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções dos serviços e a fixação da respectiva remuneração de seus servidores é de competência privativa do legislativo municipal, observado os parâmetros estabelecimentos na lei de diretrizes orçamentárias.

Parágrafo Único - Aplica-se, no que couber, aos servidores da Câmara Municipal, o sistema de classificação e níveis de vencimentos dos cargos do Poder Executivo.

ARTIGO 81 - somente poderão ser criados cargos em comissão quando houver justificada necessidade baseada em relação pessoal de confiança.

ARTIGO 82 - O município responderá pelos danos que seus servidores no exercício de suas funções, venham a causar a  terceiros.

Parágrafo Único - Caberá ao município ação regressiva contra o servidor responsável, em caso de culpa ou dolo.

ARTIGO 83 - Quando no exercício de mandato eletivo em diretoria de entidade sindical ou associativa, representativa de categoria profissional de membros da Administração Pública, será colocada à  disposição da entidade desde que:

I - seja solicitado e não ultrapasse o limite de 2 (dois) servidores em entidade  que congregue, um mínimo de 130 (cento e trinta) representados, sem prejuízo no seu salário pelo empregador.

II - seja solicitado e não ultrapasse o limite de 1 (um) servidor em entidade que congregue menos de 130 (cento e trinta) representados também sem prejuízo no salário pelo empregador.

ARTIGO 84 - O disposto neste capítulo aplica-se aos servidores do Executivo e o Legislativo do Município.

ARTIGO 85 - O Município poderá constituir guardas municipais destinados à  proteção das instalações, bens e serviços municipais, conforme dispuser à Lei.

ARTIGO 86 - O Município assegurará o pleno exercício dos direitos sociais contemplados na Constituição Federal, inclusive aos trabalhadores urbanos e rurais.

ARTIGO 87 - A liberdade de associação profissional ou sindical será assegurada  pelos agentes do Município, respeitados os princípios estabelecidos na Constituição Federal.

ARTIGO 88 - É assegurado o direito de greve, consagrado pela Constituição Federal, competindo aos servidores municipais decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam esse meio defender.

SEÇÃO I - DA INVESTIDURA

ARTIGO 89 - Em qualquer dos Poderes, e, bem assim, nas entidades da Administração indireta, a nomeação para cargos ou funções de confiança, observará o seguinte:

I - formação técnica, quando as atribuições a serem exercidas pressuponham conhecimento específico que a lei comenta, privativamente, a determinada categoria profissional;

II - exercício preferencial por servidores públicos civis;

ARTIGO 90 - A investidura dos servidores públicos civis e dos empregados públicos, de qualquer dos poderes municipais, depende de aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, que será regulada por lei específica.

Parágrafo 1º - A lei estabelecerá os casos de contratações por tempo determinado para atender à necessidade de excepcional interesse público.

SEÇÃO II - DO EXERCÍCIO

ARTIGO 91 - São estáveis após dois anos de efetivo exercício, os servidores públicos civis e os empregados públicos nomeados ou admitidos em virtude de concurso público.

Parágrafo 1º - O servidor público ou empregado público estável só perderá o cargo ou emprego mediante processo administrativo, em que lhe assegurada ampla defesa, ou em virtude de sentença judicial transitada em julgado.

Parágrafo 2º - Invalidade por sentença judicial a demissão do servidor público civil ou do empregado público estável, será ele reintegrado, garantindo-lhe a percepção aos vencimentos atrasados, sendo o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem sem direito a indenização.

Parágrafo 3º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor público civil estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

ARTIGO 92 - O tempo de serviço público federal, estadual ou  municipal é computado integralmente para efeitos de aposentadoria e disponibilidade.

SEÇÃO III - DO AFASTAMENTO

ARTIGO 93 - Lei disporá sobre as hipóteses de afastamento dos servidores públicos.

I - ao servidor público civil e ao empregado público em exercício de mandato eletivo aplica-se o disposto nas Constituições Federal e Estadual.

SEÇÃO IV - DA APOSENTADORIA

ARTIGO 94 - O servidor público civil será aposentado,, observando-se os contidos nas Cartas Constitucionais Federal e Estadual.

SEÇÃO V - DA RESPONSABILIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS

ARTIGO 95 - O Procurador Geral do Município, ou seu equivalente, é obrigado a propor a competente ação regressiva ênfase do servidor público de qualquer categoria, declarado culpado por haver causado a terceiro lesão de direito que a Fazenda Municipal seja obrigada judicialmente a reparar, que em decorrência de sentença homologatória de transação ou de acordo administrativo.

ARTIGO 96 - O prazo para ajuizamento  da ação regressiva será de trinta dias a  partir da data em que o Procurador Geral do Município efetuou o pagamento do valor resultante da decisão ou de acordo administrativo.

ARTIGO 97 - O descumprimento, por ação ou omissão, ao disposto nos artigos anteriores desta Seção, apurado em processo regular, implicará solidariedade na obrigação de ressarcimento ao erário.

ARTIGO 98 - A cessação, por qualquer forma, do exercício da função pública, não exclui o servidor da responsabilidade perante a Fazenda Municipal.

ARTIGO 99 - A Fazenda Municipal, na liquidação do que for devido pelo servidor público civil ou empregado público, poderá optar pelo desconta em folha de pagamento, na qual excederá de uma quinta parte do valor da remuneração do servidor.

Parágrafo Único - O agente público fazendário que autorizar o pagamento de indenização dará ciência do ato, em dez dias, ao Procurador Geral do Município, ou a seu equivalente, pena de responsabilidade solidária.

SEÇÃO VI - DA POLÍTICA SALARIAL ÚNICA

ARTIGO 100 - A remuneração total dos cargos, empregos e funções dos Poderes Legislativos e Executivos será composta exclusivamente do vencimento-base e de uma única verba de representação.

Parágrafo 1º - O adicional por tempo de serviço concedido aos ocupantes dos cargos de carreira de provimento efetivo e aos empregados públicos, como única vantagem pessoal, não será considerado para efeitos deste artigo.

Parágrafo 2º - Os limites máximos no âmbito dos respectivos Poderes serão os valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título pelo Prefeito.

Parágrafo 3º - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superior aos pagos pelo Poder Executivo.

Parágrafo 4º - É vedada a vinculação ou equiparação de vencimento, para efeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvado o disposto no parágrafo anterior e no artigo 39 parágrafo 1º, da Constituição Federal.

Parágrafo 5º - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados, para fins de concessão de acréscimos anteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

Parágrafo 6º - É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários:

a) de dois cargos de professor;

b) de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

c) de dois cargos privativos de profissionais de saúde.

Parágrafo 7º - A proibição de acumular estendesse a empregos e funções e abrange também todas as entidade de Administração Pública indireta.

Artigo 101 - A lei, ao instituir o regime e os planos de carreira para os servidores e empregados públicos, fixará o limite máximo e a relação de valores entre a  maior e a menor remuneração de carreira, estabelecendo também, a representação única.

Parágrafo Único - A relação entre a maior e a menor remuneração, prevista neste artigo, será revista trienalmente, até chegar a oito vezes.

I - no primeiro triênio, a relação entre a maior remuneração será reduzida para dezoito vezes;

II - no segundo triênio, será reduzida para quinze vezes;

III - no terceiro triênio, será reduzida para o máximo, dez.

Parágrafo 2º - A lei prevista no artigo 146 da  Constituição Estadual, será editada até cento e oitenta dias após a promulgação desta lei.

ARTIGO 102 - A revisão geral de remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices. Far-se-á sempre a mesma data.

Parágrafo 1º - Os reajustes e aumentos a qualquer título e efeito em qualquer época por qualquer dos Poderes serão automaticamente estendidos aos demais, sem distinção de índices.

Parágrafo 2º -  O pagamento da remuneração dos servidores públicos municipais dar-se-á até o dia cinco do mês seguinte ao que se refere, da administração direta ou indireta.

Parágrafo 3º - O não pagamento até a data referida no parágrafo anterior importa na correção do valor da remuneração, aplicando-se os índices oficiais federais,  a partir do dia primeiro seguinte ao que se refere.

Parágrafo 4º - O montante do valor corrigido será pago junto com o vencimento do mês subseqüente, corrigido o seu total até o último dia do mês, pelos índices do parágrafo anterior.

ARTIGO 103 - Os Poderes Legislativos, Executivo farão publicar trimestralmente, seus respectivos lotacionogramas, com a especificação de remuneração de todos os servidores.

Parágrafo único - As nomeações, demissões, exonerações para prestação de serviço e reajuste de remuneração que não forem publicados, serão considerados nulos de pleno direito.

CAPÍTULO IV - DO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO

ARTIGO 104 - Constituem patrimônio do Município seus bens móveis, os imóveis de seu domínio pleno, direto ou útil, e a  renda proveniente do exercício das atividades de sua competência e prestação de seus serviços.

Parágrafo 1º - Os bens móveis do município, especificamente os veículos automotivos deverão ostentar a chapa oficial em qualquer condição e ter exclusivamente em serviço, sob pena de responsabilidade do chefe do executivo.

ARTIGO 105 - Os bens imóveis do município não podem ser objetos de doação, nem de utilização gratuita por terceiros, salvo e mediante ato do Prefeito autorizado pela Câmara Municipal se o beneficiário for pessoa jurídica de direito público interno, entidade competente de sua Administração Pública Indireta ou sociedade civil sem fins lucrativos.

ARTIGO 106 - O Município poderá realizar obras, serviços a entidades de interesse comum, mediante convênio com entidades públicas ou particulares, bem como através de consórcio intermunicipais com o Estado ou a União, utilizando-se dos meios e instrumentos adequados à sua execução.

ARTIGO 107 - Os bens imóveis de domínio municipal conforme sua destinação de uso comum do povo, de uso especial ou dominiais.

ARTIGO 108 - - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços.

ARTIGO 109 - Todos os bens imóveis municipais deverão ser tombados e, os móveis cadastrados, sendo que os últimos serão também numerados, segundo o estabelecido em regulamento.

Parágrafo único - Os veículos de propriedade do Município deverão obrigatoriamente ter placas oficiais, sob pena de responsabilidade do Chefe do Poder Executivo.

ARTIGO 110 - A aquisição de bens pelo Município realizada mediante prévia licitação, nos termos da legislação federal pertinentes.

ARTIGO 111 - A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre procedida de avaliação, autorização legislativa e licitação, sendo esta realizada nos termos estabelecidos na Legislação Federal e Estadual.

Parágrafo 1º - Será dispensada a licitação e que se refere o artigo nos seguintes casos;

I - quando de imóveis, deverá constar as seguintes normas:


a) - quando de imóveis, deverá constar obrigatoriamente do contrato, se for o caso, os encargos do donatários, o prazo de seu comprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena de nulidade do ato;


b) - quando de móveis, somente será permitida se for destinada a fins de interesse social.

II - nas permutas.

III - na venda de ações, que será admitida exclusivamente em Bolsa.

Parágrafo 2º - Na alienação de bens imóveis considerados por Comissão Especial nomeada pelo Prefeito, obsoletos ou de uso anti-econômico para o serviço municipal, é necessária a autorização legislativa, e a  licitação, será por leilão, precedido de edital publicado com o prazo de trinta (30) dias e no qual constará a relação dos bens leiloados, com o respectivo valor mínimo para a sua arrematação arbitrado pela referida Comissão.

ARTIGO 112 - O uso por terceiros, de bens municipais poderá ser efetuado mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso e o interesse público exigir.

Parágrafo 1º - A concessão administrativa dos bens municipais de uso especial e dominicais dependerá de autorização legislativa e licitação, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato a lei, inclusive a que autorizar a concessão, poderá dispensar a licitação quando o uso se destinar a concessionário de serviço público, a entidades assistenciais, ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.

Parágrafo 2º - A concessão administrativa dos bens públicos municipais de uso comum, somente poderá ser outorgada para finalidade escolares de assistência social ou turísticas, mediante autorização legislativa.

Parágrafo 3º - A permissão que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feito a título precário, mediante decreto.

Parágrafo 4º - A autorização, que também poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita mediante portaria, para atividade ou usos específicos e transitórios, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

CAPÍTULO V - DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

ARTIGO 113 - A execução das obras públicas municipais deverá ser sempre precedida de projeto elaborado segundo as normas técnicas adequadas.

Parágrafo Único - As obras públicas poderão ser executadas diretamente pela Prefeitura, por suas autarquias e entidades para estatais e, indiretamente, por terceiros mediante licitação, nos termos da Legislação Federal pertinente.

ARTIGO 114 - As concessões a terceiros, de execução de serviços públicos serão feitas mediante contrato, após prévia licitação, observada as normas pertinentes estabelecidas na Legislação Federal.

ARTIGO 115 - As permissões, a terceiros, para execução de serviços público serão sempre outorgados a título precário, mediante decreto.

ARTIGO 116 - Serão nulas de pleno direito as concessões e as permissões  realizadas em desacordo com o estabelecido nos dois artigos antecedentes.

Parágrafo 1º - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos a regulamentação e fiscalização, incumbido, aos que os executem, sua permanente atualização e adequação às necessidades dos usuários, observada, quando aos primeiros, a Legislação Federal a respeito.

Parágrafo 2º - O Município poderá retomar, sem indenização, os serviços concedidos ou permitidos, desde que executados em  desconformidade, respectivamente, com o contrato ou ato permissivo, bem como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários.

Parágrafo 3º - A publicidade exigida pela Legislação Federal, no caso de a licitação para as concessões de serviços públicos, se por concorrência, deverá ser ampla, inclusive do Diário Oficial do Estado, nos termos da Legislação pertinente.

CAPÍTULO VI - DOS RECURSOS FINANCEIROS

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 117 - Constituem recursos financeiros do município:

I - a receita tributária própria;

II - a receita tributária originária da União e do Estado entregue constante o disposto nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal.

SEÇÃO II - DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

ARTIGO 118 - O poder impositivo do município sujeita-se às regras e limitações estabelecidas na Constituição Estadual e nesta lei.

Parágrafo 1º - Os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo o poder aquisitivo do contribuinte.

Parágrafo 2º - Anistia ou emissão fiscal será regulado por lei própria, sendo vedado conceder isenção de taxas de contribuições de melhorias, bem como conceder parcelamento, por prazo superior a 90 (noventa) dias na via administrativa ou judicial.

Parágrafo 3º - A base de cálculo do I.P.T.U., é o  valor venal do imóvel e será fixado segundo critério de zoneamento urbano, estabelecido por lei municipal atendido, na definição da zona urbana, o requisito mínimo da existência de pelo menos dois melhoramentos construídos ou mantidos pelo Poder Público, dentre os seguintes:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários, rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

IV - posto de saúde ou escola primária.

ARTIGO 119 - O Município poderá instituir os tributos autorizados pelas Constituições Federal e Estadual e, ainda os porventura criados por lei.

ARTIGO 120 - Com referência ao orçamento do município, aplica-se por analogia o que consta nas Constituições Federal e Estadual.

Parágrafo único - O Poder Executivo até o dia 1º  do Mês subseqüente de cada bimestre, deverá publicar todos os seus gastos e sua receita, sob pena de responsabilidade administrativa e penal.

ARTIGO 121 - São vedados:

I - O início de programa ou projeto não incluído da lei orçamentária anual;

II - a realização de despesa ou assunção de obrigações diretas que excedam os critérios orçamentários ou adicionais;

III - a realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais, com finalidade precisa aprovados pela maioria absoluta da Câmara Municipal;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas as excessões previstas na Constituição Federal e na Constituição do Estado de Mato Grosso;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI - a transposição, ou remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

VII - a instituição de fundos, de qualquer espécie, sem prévia autorização legislativa, assim como a abertura de créditos extraordinários somente será admitida para atender as despesas imprevisíveis e urgentes, como os decorrentes de comoção interna ou calamidade pública.

ARTIGO 122 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os critérios suplementares especiais destinados aos órgãos do Poder Legislativo, ser-lhes-ão entregues até o  dia vinte de cada mês, na forma da lei complementar federal.

Parágrafo 1º - O Prefeito Municipal, oficiará ao agente financeiro, que recebe as verbas oriundas do Estado e da União, no sentido de que, seja automaticamente depositado em conta corrente da Câmara Municipal, o valor correspondente a sua parcela do duodécimo.

CAPÍTULO VII - DOS ATOS MUNICIPAIS DOS CONTRATOS

PÚBLICOS E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I - DOS ATOS MUNICIPAIS

SUBSEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 123 - Os órgãos de qualquer dos Poderes Municipais obedecerão aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

ARTIGO 124 - A administração pública tem o dever de anular os próprios atos, quando eivado de vícios que os tornem ilegais, bem como a faculdade de revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados neste caso os diretos, adquiridos além de observado, em qualquer circunstância o devido processo legal.

Parágrafo Único - A autoridade que, ciente de vício invalidade de ato administrativo, deixa de saná-lo, incorrerá nas penalidades da lei pela omissão, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 37, parágrafo 4º da Constituição Federal, se for o  caso.

SUBSEÇÃO II - DA PUBLICIDADE

ARTIGO 125 - A publicidade das leis e dos atos municipais, será feita em jornal local ou, na sua inexistência, em jornal regional ou no Diário Oficial do Estado, admitido extrato para os atos não normativos.

Parágrafo 1º - A contratação da imprensa privada para a divulgação de leis e atos municipais será precedida de licitação, na qual, serão considerados, além das condições de preço, as circunstâncias de freqüência, horário, tiragem e distribuição.

Parágrafo 2º - Nenhuma lei, resolução ou ato administrativo normativo ou regulamentar produzirá efeitos antes de sua  publicação.

Parágrafo 3º - Os poderes públicos municipais promoverão a consolidação, a cada três anos, por meio de publicação oficial, das leis e dos normativos municipais.

Parágrafo 4º - A Câmara Municipal e a Prefeitura manterão arquivos das edições dos órgãos oficiais, facultando-lhe o acesso a qualquer pessoa.

SUBSEÇÃO III - DA FORMA

ARTIGO 126 - A formalização das leis e  resoluções observará a técnica de elaboração definida no Regimento Interno da Câmara Municipal.

Parágrafo Único - A formalização dos atos administrativos da competência do Prefeito será feita, com a maior publicidade possível, observando-se a técnica costumeira.

SUBSEÇÃO IV - DO REGISTRO

ARTIGO 127 - A Câmara Municipal e a Prefeitura manterão, nos termos da lei, registros idôneos de seus atos, contratos e recursos de qualquer natureza.

SUBSEÇÃO V - DAS INFORMAÇÕES E CERTIDÕES

ARTIGO 128 - Os agentes públicos, nas esferas de suas respectivas atribuições, prestarão informações e fornecerão certidões a todo aquele que as requerer, no prazo máximo de 10 dias, sob pena de responsabilidade funcional.

Parágrafo Único - O processo administrativo, autuado, protocolado e numerado, terá início mediante provocação do órgão, da entidade ou da pessoa interessada, assegurando a ambas as partes o princípio do contraditório.

SEÇÃO II - DOS CONTRATOS PÚBLICOS

ARTIGO 129 - O Município e suas entidades da administração indireta cumprirão as normas gerais de licitação e contratação estabelecidas na Legislação Federal, e as especiais que fixar a Legislação Municipal, observado o seguinte;

I - prevalência de princípios e regras de direito público, aplicando - se os de direito privado supletivamente, inclusive nos contratos celebrados pelas empresas públicas e sociedade de economia mista;

II - instauração de um processo administrativo para cada licitação;

III - manutenção de registro cadastral de licitantes, atualizado anualmente e incluindo dados sobre o desempenho na execução de contratos anteriores.

SEÇÃO III - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

ARTIGO 130 - Os atos administrativos constitutivos e disciplinares serão expedidos e os contratos públicos serão autorizados ou resolvidos por decisão proferida pela autoridade competente ao término de processo administrativo.

Parágrafo Único - O Processo administrativo, autuado, protocolado, e numerado, terá início mediante provocação do órgão, da entidade ou da pessoa interessada, assegurando a ambas as partes o princípio do contraditório.

ARTIGO 131 - O Presidente da Câmara Municipal, o Prefeito e demais agentes administrativos observarão, na realização dos atos de sua respectiva competência, o prazo de:

I - três dias, para despacho de mero impulso.

II - três dias, para despacho que ordenam providência a cargo de órgão subordinado ou de servidor municipal;

III - cinco dias, para despacho que ordenem providência a cargo de administrador;

IV - dez dias, para a apresentação de relatórios e pareceres, quando se tratar de solicitação da Câmara Municipal.

V - trinta dias, para o proferimento de decisões conclusivas;

ARTIGO 132 - O processo administrativo poderá ser simplificado, por ordem expressa da autoridade competente, nos casos de urgência, caracterizada pela emergência de situações que possam comprometer a integridade de pessoa e  bens, respondendo a autoridade por eventual abuso de poder ou desvio de finalidade.

CAPÍTULO VIII - DA INTERVENÇÃO DO PODER MUNICIPAL NA PROPRIEDADE

SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 133 - é facultado ao Poder Público Municipal intervir na propriedade privada mediante desapropriação, parcelamento ou edificação compulsórios, tombamento, requisição, ocupação temporária, instituição de servidão e imposição de limitações administrativas, conforme dispuser as legislações Federal e Estadual pertinente.

SEÇÃO II - DA OCUPAÇÃO TEMPORÁRIA

ARTIGO 134 - É facultado ao Poder Executivo o uso temporário, remunerado ou gratuito, de bem particular durante a realização de obra, serviço ou atividade de interesse público.

Parágrafo único - O proprietário do bem será indenizado se da ocupação resultar dano de qualquer natureza.

SEÇÃO III - DA SERVIDÃO ADMINISTRATIVA

ARTIGO 135 - É facultado ao Poder Executivo, mediante termo levado ao registro imobiliário, impor ônus real de uso a  imóvel particular, para o fim de realizar serviço público de caráter permanente. 

Parágrafo 1º - A lei legitimar entidades da administração indireta e empresas concessionárias ou permissionárias de servidão administrativa.

Parágrafo 2º - O proprietário do prédio servente será indenizado sempre que o uso público decorrente da servidão acarretar dano de qualquer forma.

CAPÍTULO IX - DA URBANIZAÇÃO

ARTIGO 136 - A urbanização municipal será regida e planejada pelos seguintes instrumentos:



I - Lei de Diretrizes Gerais de Desenvolvimento Urbano;



II - Plano Diretor;



III - Plano de Controle de Uso, do Parcelamento e de Ocupação do solo urbano;



IV - Código de Obras Municipais.

Parágrafo Único - Excetuado o Código de Obras Municipais, os instrumentos urbanísticos básicos, de que trata este artigo, serão aprovados pela  maioria absoluta da Câmara Municipal, através de lei complementar.

CAPÍTULO X - DA SEGURANÇA PÚBLICA

ARTIGO 137 - A segurança pública é de dever do Estado nos termos do artigo 144 da Constituição Federal, nos limites de sua competência e possibilidades materiais.

ARTIGO 138 - Os agentes municipais tem o dever de cooperar com os órgãos federais e estaduais de segurança pública para a prevenção do delito, a repressão da criminalidade e a preservação da ordem pública.

ARTIGO 139 - Lei poderá criar, definindo-lhe as características organizacionais e atribuições, guarda municipal para a  proteção dos bens, serviços e instalações do Município.

ARTIGO 140 - Para exercer atividades auxiliares e complementares de defesa civil, o Município poderá criar organizações de voluntários, que atuarão segundo os padrões do Corpo de Bombeiros e, de preferência, mediante convênio com o  Estado.

TÍTULO VI - DISPOSIÇÕES ORGÂNICAS GERAIS

CAPÍTULO I - DA POLÍTICA DE SAÚDE

ARTIGO 141 - A saúde do povo de Diamantino é um direito de todos e dever do Poder Público, assegurado mediante políticas sociais econômicas e ambientais que visam a prevenção e ou eliminação do risco de doenças e de outros agraves e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção, recuperação e reabilitação.

Parágrafo 1º - O direito à saúde implica nos seguintes direitos fundamentais: acesso a terra e aos meios de produção, condições digna de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, transporte, lazer, respeito ao meio ambiente, controle de poluição ambiental e opção quanto ao tamanho prole.

Parágrafo 2º - As ações e serviços de saúde executados isolada ou conjuntamente, em  todo município de Diamantino, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou privada são reguladas por esta lei.

Parágrafo 3º - O conjunto das ações e serviços de saúde do município de Diamantino integra uma rede regionalizada e hierarquizada, é desenvolvido por órgãos e instituições federais, estaduais, da administração Direta e Indireta e constituir o S.U.S (Sistema Único de Saúde).

Parágrafo 4º - O setor privado participa do  S.U.S., em caráter complementar, segundo diretrizes deste, mediante contrato ou convênio através de licitação pública tendo preferência as entidades filantrópicas, nos termos desta lei;

Parágrafo 5º - fica obrigatório a exigência de carteira de saúde, na admissão de qualquer funcionário tanto nos órgãos municipais, como em todas as empresas cadastradas no município de Diamantino.

Parágrafo 6º - o governo municipal, com base nas Constituições Federal e Estadual, estruture a Secretaria Municipal de Saúde à fiscalização do uso do agrotóxico no município e punir os culpados pela degradação do meio ambiente e envenenamento dos trabalhadores;

Parágrafo 7º - a prática de medicina alternativa tais como: Fitoterapia, Homeopatia, Acumpuntura, deverá se incentivada pela Secretaria de Saúde do Município, através da criação de um centro de pesquisa e estudo para formação de agentes populares na referida área;

Parágrafo 8º - a secretaria de saúde do município, obrigatoriamente deverá ter a sua frente um profissional da saúde, com curso superior na área de medicina.

SEÇÃO I - DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

ARTIGO 142 - O sistema único de saúde do município de Diamantino observará nos seguintes princípio fundamentais:

I - universificação da assistência de igual qualidade, com instalação e acesso  a todos os níveis de serviços e toda população;

II - integridade e continuidade da assistência à saúde, respeitada a autonomia das pessoas;

III - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;

IV - utilização do método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;

V - prestação, a pessoa assistidas, de informação sobre a sua saúde e a divulgação daquelas de interesse geral.

VI - participação direta do usuário a nível das unidade prestadoras de serviços de saúde no controle e acompanhamento das ações e serviços de saúde;

VII - descentralização político-administrativa, com direção única no município;

VIII - proibição de cobrança ao usuário pela prestação de serviços de assistência a saúde pública, contratado ou conveniado;

IX - fica estendido o atendimento médico, odontológico, ambulatorial às zonas rurais em forma de rodízio pelo menos uma vez ao mês em todo o município.

SEÇÃO II - DA ORGANIZAÇÃO E DA DIREÇÃO

ARTIGO 143 - As ações e serviços de saúde realizadas no Município de Diamantino integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Municipal de Saúde, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - planejar programas e organizar a rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Municipal de Saúde, sem articulação com sua direção estadual;

II - Integridade na prestação das ações de saúde adequada às realidades epidemiológicas;

III - distritalização dos recursos serviços e ações;

Parágrafo 1º - Organização de distritos sanitários, com alocação de recursos técnicos e práticas de saúde, adequadas à realidade epidemiológica local.

Parágrafo 2º - Os limites do Distritos Sanitários referido no parágrafo anterior constarão do Plano Diretor do Município e serão fixados segundo os seguintes critérios:

a) área geográfica de abrangência;

b) densidade de clientela.

c) resolutividade dos serviços à disposição da população.

IV - gerir, executar, controlar e avaliar as ações referidas as condições e aos ambientes de trabalho;

V - participar da formulação da política e execução dos serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

b) de vigilância sanitária;

c) de alimentação e nutrição;

d) de saneamento básico.

VI - fiscalizar as agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar junto aos órgãos estaduais e federais competentes para controlá-las;

VII - gerir, executar, controlar e avaliar as ações dos laboratórios públicos de saúde;

VIII - controlar, avaliar e fiscalizar a execução de convênios a forma de realização de co-gestão com entidades prestadoras de serviços privados de saúde,  cem como de contratos;

IX - criar, executar, controlar e avaliar as ações de centro de controle de zoonoses;

X - participar em nível de decisão, de entidade representativas de usuários e  profissionais de saúde através da Constituição de Conselho Municipais e Distrital de Saúde, deliberativos e paritário.

SEÇÃO III - DA GESTÃO E CONTROLE

ARTIGO 144 - O Conselho Municipal de Saúde funcionará como órgão de deliberação coletiva, composto por cinquenta por cento de representantes usuários, e o restante pelos representantes de trabalhadores do setor de saúde e representantes de prestadores de serviços de saúde.

Parágrafo Único - Conforme o "caput" acima, estende-se como prestadores de serviços:

a) unidade de saúde (hospitais, laboratórios, etc) legalmente conveniado ou contratado, para prestação de serviços, conforme parecer ou autorização do Conselho Municipal de Saúde;

b) sindicatos, conselhos, associações dos prestadores do serviço de saúde (representante).

ARTIGO 145 - O Conselho Municipal de Saúde terá função de acompanhamento, das ações de saúde, da distribuição dos recursos que lhe forem destinados, de assessoramento e informação na elaboração e execução da política de saúde.

ARTIGO 146 - O Sistema Municipal de Saúde compreenderá os seguintes mecanismos de controle social na sua gestão:

I - realizar anualmente a conferência municipal de Saúde, com participação das entidades representativas da sociedade, dos partidos políticos, usuários, trabalhadores de saúde do Município e estabelecer as diretrizes da política municipal de saúde, convocada pelo prefeito, pelo secretário municipal de saúde ou extraordinariamente, pelo Conselho Municipal de Saúde;

II - promover audiências públicas periódicas, visando a prestação de contas à sociedade sobre o orçamento e a política de saúde desenvolvida, garantindo-se ampla e prévia divulgação dos dados pertinentes atualizados, e dos projetos e normas relativas a saúde;

III - o gerenciamento do Sistema Municipal de Saúde deve seguir critérios de compromisso com o caráter público dos serviços e da eficácia no seu desempenho;

IV - exigir do secretário, diretor, coordenador ou chefe de saúde, apresentação do perfil epideminológico do município, até o final do primeiro trimestre do ano subseqüente para posterior divulgação aos munícipes;

V - a avaliação será feita pelos órgãos colegiados deliberativos;

VI - o gestor do Sistema Único de Saúde não poderá ter relação profissional (propriedade, sociedade, consultoria, emprego) com o setor privado.

SEÇÃO IV - DOS SERVIÇOS PRIVADOS

ARTIGO 147 - As instituições privadas poderão participar de forma complementar no S. M. S. mediante contrato ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

ARTIGO 148 - As entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos terão preferência para participar do S.M.S.

ARTIGO 149 - As instituições privadas de saúde ficarão sob o controle do setor público nas questões de controle de qualidade de informação e registros de atendimentos conforme os Códigos Sanitários (Nacional, Estadual e Municipal) as normas do SUS.

ARTIGO 150 - Em qualquer caso, as entidades contratadas ou conveniadas submeter-se-ão às norma técnicas, administrativas e aos princípios fundamentais do S.U.S.

ARTIGO 151 - O Poder Público, através do órgão colegiado correspondente poderá intervir ou desapropriar os serviços de saúde de natureza privada que descumprirem as diretrizes Municipal de Saúde ou os termos previstos nos contratos firmados pelo Poder Público.

ARTIGO 152 - A instalação de qualquer novo serviço público de saúde deve ser discutido e aprovado no âmbito do Sistema Único de Saúde (S.U.S) e do Conselho Municipal de Saúde, levando em consideração a demanda, cobertura distribuição geográfica, grau de complexidade e articulação no sistema.

SEÇÃO V - DO FINANCIAMENTO, GESTÃO, PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

ARTIGO 153 - O Sistema Municipal de Saúde será financiado com recursos do orçamento do município, do Estado, da Seguridade Social, da União, além de outras fontes.

Parágrafo 1º - O volume mínimo dos recursos destinados à saúde pelo município corresponderá, anualmente nunca menos de 15 (quinze) por cento das respectivas receitas.

Parágrafo 2º - Os recursos do Fundo Municipal de Saúde serão transferidos de forma regular e automática, sendo as cotas previstas no cronograma dos programas e projetos e aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo 3º - É vedado a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções à instituições privadas com fins lucrativos.

ARTIGO 154 - Os recursos financeiros do S.M.S. serão administrados através do  Fundo Municipal de Saúde e subordinados ao planejamento e controle do C. M. S. do município de Diamantino.

ARTIGO 155 - Os recursos provenientes da transferência Federal e Estadual integrarão o S. M. S., além de outras fontes.

ARTIGO 156 - A transferência dos recursos ao S. M. S. deverá obedecer os seguintes critérios, de acordo com a análise de programas e projetos.

I - perfil demográfico do Município;

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta;

III - característica quantitativa e qualitativa da rede de saúde;

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior.

Parágrafo Único - É vedada a transferência de recursos para financiamentos de ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade pública.

SEÇÃO VI - DA COMPETÊNCIA

ARTIGO 157 - Ao S. M. S. compete, além de outras atribuições:

I - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde garantindo a admissão através de concurso público, bem como a capacitação técnica e reciclagem permanente de acordo com as políticas nacionais, estaduais e municipais;

II - garantir aos profissionais de saúde um plano de cargos e salários único, o estímulo ao regime de tempo integral, de dedicação exclusiva e condições adequadas de trabalho em todos os níveis;

III - implantação do Sistema de informação em saúde, com acompanhamento, avaliação e divulgação dos indicadores;

IV - planejar e executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica e saneamento básico;

V - normatizar e executar no âmbito do Município, a política nacional e insumos e equipamentos para a saúde;

VI - criar e implantar o sistema municipal público de sangue componentes e derivados para garantir auto-suficiência assegurando a preservação de saúde do doente e do receptor do sangue, intrados ao Sistema Nacional de Sangue componentes e derivados no âmbito do SUS;

VII - o S.M.P.S.C.D. (Sistema Municipal de Prevenção da Saúde da Comunidade de Diamantino) assegurará, na sua composição, órgãos operacionais de coleta, processamento, estocagem, distribuição, e transfusão de sangue, seus derivados e componentes órgãos de fiscalização e controle de qualidade;

VIII - elaborar e atualizar o Plano Municipal de Alimentação e Nutrição e de acordo com as diretrizes obtidas pelo Conselho Municipal de Saúde e outros órgãos públicos relacionados com processo de controle de alimentos e nutrição;

IX - desenvolver o Sistema Municipal de Saúde do trabalhador que disponha sobre a fiscalização, normatização e coordenação geral na prevenção, prestação de serviços e recuperação, dispostos nos termos da Lei Orgânica do SUS, objetivando garantir:

a) - medida que visem a eliminação de risco de acidentes, doenças a profissionais do trabalho, e que ordenam o processo produtivo de modo a garantir a saúde e a vida do trabalhador;

b) - conformações aos trabalhadores a respeito de atividade que comprovem riscos a saúde e dos métodos para o seu controle;

c) - controle e fiscalização, através dos órgãos de vigilância sanitário e epidemiológica dos ambientes e processos de trabalhos de acordo com os riscos de saúde, garantindo o acompanhamento pelo sindicato;

d) - participação dos sindicatos e associações classistas na gestão dos serviços relacionados a Medicina e segurança do trabalho;

e) - direito a recusa ao trabalho em ambientes sem controle adequado de riscos,  assegurando a permanência no emprego,  garantindo-se a criação de comissões partidárias de fiscalização em cada local, elegendo-se por voto direto os representantes dos trabalhadores.

f) - notificação compulsória, por parte dos ambulatórios médicos dos órgãos e dos acidentes de trabalho, ainda que não implique em danos mais graves;

g) - fiscalização pelo município e pela representação das entidades classistas, dos departamentos médicos localizados no órgão ou empresa, sejam elas públicas ou privadas;

h) - que o poder público, através do SUS do Mato Grosso, poderá intervir interrompendo as atividades em local de trabalho em que haja risco eminente ou que tenha ocorrido graves danos à saúde do trabalhador.

X - a celebração de consórcios intermunicipais para formação do sistema de saúde quando houver indicação técnica e consenso das partes;

XI - propor atualização periódica do Código Sanitário Municipal.

CAPÍTULO II - DA POLÍTICA EDUCACIONAL E CULTURAL

ARTIGO 158 - O município organizará e manterá programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental, observando os princípios constitucionais sobre educação, as diretrizes e bases estabelecidas em lei federal e as disposições suplementares da legislação Estadual.

Parágrafo 1º - O município somente atuará no ensino fundamental e pré-escolar na irradicação do analfabetismo por qualquer forma.

Parágrafo 2º - O programa de educação e de ensino municipal dará especial atenção as práticas educacionais no meio rural.

ARTIGO 159 - O Município manterá:

I - ensino fundamental, obrigatório, inclusive para os que tiveram acesso na idade própria;

II - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência física e mental;

III - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade;

IV - ensino noturno regular, adequada às condições do educando;

V - atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de programas suplementares de fornecimento de material didático, transporte escolar, alimentação e assistência à saúde.

ARTIGO 160 - O Município promoverá anualmente, o recenseamento da população escolar e fará a chamada dos educandos.

Parágrafo Único - O Município zelará, por todos os meios ao seu alcance, pela permanência do educando na escola.

ARTIGO 161 - O calendário escolar municipal será flexível e adequado às peculiaridades climáticas e às condições sociais econômicas dos alunos.

Parágrafo Único - Os currículos escolares serão adequados às peculiaridades do município e valorização de sua cultura Índio, Negro, Branco e seu patrimônio histórico, cultura e ambiental.

ARTIGO 162 - O Município poderá manter Escola de 2º Grau, desde que estejam atendidas as crianças em idade escolar de 07 à 14 anos.

Parágrafo Único - Os recursos públicos serão destinados exclusivamente as escolas mantidas pelo Município ou que façam parte de Convênio com órgãos Públicos Estaduais ou Federais, desde que voltados a educação de qualquer nível.

I - os recursos públicos municipais serão destinados exclusivamente às escolas mantidas pelo Município;

II - o município publicará em jornais que circularem no município e nos murais das escolas municipais até o dia 15 de fevereiro de cada ano, o demonstrativo da aplicação de recursos previstos neste artigo;

III - fica proibido a aplicação de recursos previstos neste artigo às escolas de iniciativas privadas.

ARTIGO 163 - O Município, no exercício de sua competência:

I - apoiará as manifestações de cultural local;

II - protegerá, por todos os meios ao seu alcance, obras, objetos, documentos e imóveis de valor histórico, artístico, cultural e paisagístico;

III - promoverá semestralmente cursos de aperfeiçoamento aos professores da rede municipal de ensino, ministrados por técnicos habilitados.

ARTIGO 164 - Ficam isentos do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano os imóveis tombados pelo município em razão de suas características históricas, artísticas, culturais e paisagísticas.

CAPÍTULO III - DA POLÍTICA DO DESPORTO

ARTIGO 165 - É dever do Município fomentar praticas desportivas, formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas, dirigentes e associações, quanto à sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos humanos, financeiros e materiais para a promoção do desporto educacional e, em casos específicos, para o desporto amador;

III - é vedada ao Município o critério de despesas para o desporto profissional.

ARTIGO 166 - A ação do Poder Público Municipal e a destinação de recursos para o setor, dará prioridade:


I - o esporte educacional;


II - o lazer popular;


III - a criação e a manutenção de instalações esportivas e recreativas nos programas e projetos de urbanização, moradia popular a nas unidades educacionais, exigindo igual participação da iniciativa privada.

Parágrafo 1º - Caberá ao Município, juntamente com Estado, estabelecer desenvolver planos e programas de construção e manutenção de equipamentos esportivos comunitários e escolares com alternativa de utilização para os portadores de deficiência física.

Parágrafo 2º - Fica vedado o uso das praças esportivas do Município para fins de Shows e eventos congêneres, desde que não sejam atendidas as exigências do órgão competente.

ARTIGO 167 - A promoção, o apoio e o incentivo aos esportes e ao lazer serão garantidos mediante:

I - o incentivo e a pesquisa no campo da educação física e do lazer social:

II - programas de construção, preservação e manutenção de áreas para a prática esportiva e o lazer comunitário;

III - provimento, por profissionais habilitados na área específica dos cargos atinentes à educação física e ao esporte tanto nas instituições públicas como nas privadas.

ARTIGO 168 - O Poder Público garantirá aos portadores de deficiência o atendimento especializado para a prática desportiva, sobretudo no âmbito escolar.

CAPÍTULO IV - DA POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE

ARTIGO 169 - Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Município ao Estado e a coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Parágrafo Único - Para assegurar a efetividade desse direito, incube ao Município;

I - zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais de modo a assegurar-lhe a perpetuação e a minimizar o impacto ambiental;

II - instituir a política municipal e saneamento básico e recursos hídricos;

III - exigir para instalação de obras ou atividades potencialmente causadora de significativa degradação de meio ambiente estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade, garantida a participação da comunidade mediante audiência pública e de seus representantes em todas as fases;

IV - combater a poluição e a erosão fiscalizando as atividades desbravadoras;

V - fica obrigatório a inclusão no curriculum escolar municipal em todos os níveis existentes, a educação ambiental;

VI - estimular e promover a recomposição da cobertura vegetal nativa em  área degradadas, objetivando a consecução de índices mínimos necessários à manutenção de equilíbrio ecológico;

VII - proteger a fauna e a flora, assegurando a diversidade das espécies e dos eco-sistemas, vedada, na forma da lei, as prática que coloquem em riscos sua função ecológica e provoquem a extinção de espécie ou submetam os animais à  crueldade;

VIII - controlar e regulamentar, no que couber a produção, a comercialização e o  emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, qualidade de vida e o meio ambiente;

IX - vincular a participação em licitação, acesso a benefícios fiscais e linhas de crédito oficiais, ao cumprimento da legislação ambiental, certificado pelo órgão competente;

X - definir, criar e manter, na forma da lei áreas necessárias à proteção das cavidades naturais, sítios arqueológicos, paisagem naturais notáveis, outros bens de valor histórico turístico e cultural.

XI - definir espaços territoriais e seus componentes, a serem especialmente projetados pela criação de unidade de  conservação ambiental e tombamento dos bens de valor cultural;

XII - a secretaria de educação do município, fica obrigada a estimular cursos de educação ambiental aos professores da rede municipal pelo menos um vez ao ano.

ARTIGO 170 - As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores a sanções administrativas, com aplicação de multas diárias e progressivas no caso de continuidade da infração ou reincidência, incluídas a redução de atividades e a interdição, independentes da obrigação dos infratores de repararem os danos causados, na forma do artigo 298 da Constituição Estadual.

ARTIGO 171 - é exigido o distanciamento dos depósitos temporários ou definitivos de resíduos domésticos, industriais e hospitalares de no mínimo 500 (quinhentos) metros em relação às demais áreas e ou zonas previstas na legislação municipal, sendo vedada a instalação desses depósitos em locais, onde possa haver perigo de contaminação dos aqüíferos e ou mananciais de água.

ARTIGO 172 - O Município manterá, obrigatoriamente o Conselho Municipal do Meio ambiente, órgão autônomo, composto paritariamente por representantes do Poder Público, entidades ambientalistas representantes da sociedade civil, que terá atribuições definidas por lei complementar.

ARTIGO 173 - O Município que tiver parte de seu território integrando unidade de conservação ambiental será assegurado,  na forma da lei, especial tratamento quanto ao crédito de parcelas de receita referidas no artigo 158, inciso IV da Constituição Federal.

ARTIGO 174 - As pessoas físicas ou jurídicas , públicas ou privadas que exercem  atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que possam causar danos ambientais, são obrigados:

I - responsabilizar-se pela coleta e tratamento dos resíduos e poluentes por eles gerados;

II - auto-monitorar suas atividades de acordo com o requerido pelo órgão ambiental competente, sob pena de suspensão do licenciamento.

ARTIGO 175 - O Município poderá se consorciar com outro município, objetivando a solução de problemas comuns relativos ao saneamento básico e a preservação dos recursos hídricos.

ARTIGO 176 - O Município conjuntamente com o Estado exercerá o poder de polícia com reciprocidade de informações e colaboração efetiva, impedindo toda atividade que possa degradar o meio ambiente e exigir estudo prévio de impacto ambiental para licenciar aquelas que potencialmente possam causar o risco ou prejuízo ambiental ou á qualidade de vida.

ARTIGO 177 - Nos casos de relevante impacto ambiental, além do estudo prévio desse caso determinado por órgão federal e estadual, o Município poderá exigir as complementação dos estudos já realizados, indicando peritos, com audiência pública para debate de matéria com todos os interessados.

ARTIGO 178 - Passam a existir como área de preservação permanente, em toda a sua extensão os leitos dos rios Diamantino, Rio Frei Manoel, o Ribeirão do Ouro, Rio Buriti, Rio Preto e todos os afluentes que os formam, sendo vedada qualquer forma de degradação ambiental.

Parágrafo 1º - O Poder Público é obrigado zelar pela preservação de todas as nascentes do Rio Paraguai, bem como todas as encostas que circundam a cidade e as regiões dos rios.

Parágrafos 2º - passam a existir como áreas de preservação permanente em toda a sua extensão incluindo as matas ciliares os rios: Frei Manoel, Astoldas, Rio Preto, Rio Sumidouro e seus afluentes, sendo vedada qualquer forma de degradação ambiental.

ARTIGO 179 - No que diz respeito ao funcionamento dos garimpos no município, deverá, por parte do Poder Executivo, ser expedido um alvará para seu funcionamento.

Parágrafo 1º - Para a liberação deste alvará será antes ouvido o Conselho Ambiental;

Parágrafo 2º - O Conselho Ambiental, para dar seu parecer, ouvirá antes a sua comissão especial, que será composta obrigatoriamente, de representantes da classe garimpeira, do meio ambiente, em números iguais, e 02 (dois) representantes do  Poder Legislativo.

Parágrafo 3º - O Conselho Ambiental, criará normas para o seu funcionamento.

ARTIGO 180 - São indispensáveis as terras públicas patrimoniais ou devolutas, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais, devendo ter destinação para esse fim.

CAPÍTULO V - DOS RECURSOS HUMANOS

ARTIGO 181 - A administração pública manterá atualizado Plano Municipal de Recursos Hídricos e instituirá, por lei complementar.

Parágrafo Único - O Município aplicará cinco por cento do que investir em obras de recursos hídricos, no estudo de controle de poluição das águas, de preservação de inundações, do assoreamento e recuperação das áreas degradados.

TÍTULO VII - DOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO

CAPÍTULO I - DA POLÍTICA URBANA

SEÇÃO I DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 182 - A política de desenvolvimento urbano executada pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei complementar, antes porém, adotará por analogia os dispostos das Constituições Federal e Estadual.

Parágrafo Único - Será regulado por lei, o plano diretor, que será um processo contínuo de planejamento e conduzido pela Prefeitura Municipal.

SEÇÃO II - DA HABILITAÇÃO E DO SANEAMENTO

ARTIGO 183 - O Município se incumbe de promover e executar programas de construção de moradias populares e garantir condições habitacionais e Infra-Estrutura urbana, em geral as de saneamento básico e transporte, assegurando-se sempre um nível compatível com a dignidade da pessoa humana.

Parágrafo Único - O Poder Público Municipal dará apoio à criação de cooperativas e outras formas de organização que tenham por objetivo a realização de programa de habilitação popular.

ARTIGO 184 - A lei estabelecerá a Política Municipal de Habilitação e Saneamento, que deverá prever a articulação e integração das ações do Poder Público e a participação das comunidades organizadas, através de suas entidades representativas, bem como os instrumentos institucionais e financeiros de sua execução.

CAPÍTULO II - DOS TRANSPORTES

ARTIGO 185 - Os sistemas viários e os meios de transportes, subordinar-se-ão à preservação da vida humana à segurança e ao conforto dos cidadãos, à defesa da ecologia e do patrimônio arquitetônico e paisagística e às  diretrizes de uso do solo.

ARTIGO 186 - São isentos de pagamento de tarifas nos transportes coletivos urbanos:

Parágrafo 1º - aos estudantes portadores da carteira estudantil, é assegurado redução de 50% (cinqüenta por cento) nas tarifas de transporte coletivo.

a) - pessoas maiores de sessenta e cinco anos mediante apresentação de documento oficial de identificação;

b) -pessoas de qualquer idade, portadoras de deficiência física, sensorial ou mental com reconhecida dificuldade de locomoção e seu acompanhante;

c) - os aponsentados e pensionistas de qualquer idade, mediante de apresentação de Carteira da Associação dos Aposentados e Pensionistas de Diamantino.

ARTIGO 187 - Compete ao Município, com a participação das entidades representativas da população, o planejamento do transporte.

Parágrafo 1º - O Poder Executivo Municipal definirá, segundo os critérios do Plano Diretor, percurso, fluxo e tarifa do transporte coletivo local.

Parágrafo 2º - A execução do Sistema será feita de forma, direta, ou por concessão, nos termos da lei municipal.

ARTIGO 188 - O transporte, sob responsabilidade do Estado, localizado no meio urbano deve ser planejado e operado de acordo com o respectivo Plano Diretor.

Parágrafo Único - O Planejamento e as condições de operações dos serviços de transporte com itinerários intermunicipais são de responsabilidade do Estado e dos Municípios envolvidos em cada caso, que poderão conveniar-se para o exercício desta competência, na forma da lei.

ARTIGO 189 - As áreas contíguas às estradas terão tratamentos específico através de disposições urbanísticas de defesa, da segurança dos cidadãos e do patrimônio paisagístico e arquitetônico das cidades.

ARTIGO 190 - O transporte de passageiros rodoviários e urbano realizado no Município, é um serviço público de caráter essencial, de sua responsabilidade, incluindo-se também o transporte individual de passageiros.

Parágrafo 1º - O Poder Público estabelecerá as seguintes condições para a execução dos serviços.


a) - valor de tarifas;


b) - freqüência;


c) - tipo de veículo;


d) - itinerário;


e) - padrões de segurança e manutenção;


f) - normas de proteção ambiental relativas à poluição sonora e atmosféricas;


g) - normas relativas ao conforto e a  saúde dos passageiros e operadores de veículos.

Parágrafo 2º - As concessões mencionadas no "caput" deste artigo somente serão renovadas se atendidas condições estabelecidas no parágrafo anterior.

Parágrafo 3º - As informações referentes às condições mínimas mencionadas nos parágrafos 1º e 2º serão acessíveis à consulta pública.

Parágrafo 4º - A regra geral para a adjudicação dos serviços de exploração do transporte coletivo é licitação pública.

CAPÍTULO III - DA POLÍTICA AGRÍCOLA

ARTIGO 191 - As terras e outros bens públicos do Município não poderão ser locados ou arrendados, salvo mediante autorização legislativa.

ARTIGO 192 - Os proprietários rurais que tiveram suas terras valorizadas por projetos do Poder Público, pagarão a correspondente contribuição de melhoria, cumprindo o disposto no artigo 145, III e parágrafo 1º  da Constituição Federal.

ARTIGO 193 - Os agricultores que tiverem suas terras atingidas pela execução de projetos do Poder Público Municipal, como parques ecológicos, vias de transportes ou barragens, serão indenizados mediante a outorga definitiva de imóvel de características e valor equivalente, ou em dinheiro, se o preferirem, no valor do mercado imobiliário regional, com o pagamento no ato da escritura de transferência.

ARTIGO 194 - A todo proprietário, cujo prédio não seja adjacente a águas públicas, cabe o direito de uso mesmo para abastecimento de suas moradias ou para fins agrícolas, ficando os proprietários das áreas intermediárias obrigados a  dar servidão de passagem aos respectivos encanamentos ou canais.

ARTIGO 195 - Se houver interesse social, o Município poderá mediante prévia indenização em dinheiro, promover desapropriação para fins de fomentar a produção agropecuária, de organizar o abastecimento alimentar.

Parágrafo Único - As terras desapropriadas e arrecadadas pelo Município se destinarão ao assentamento dos trabalhadores rurais sem terra do município e  sua exploração limitar-se-á hortifrutigranjeiro, a agropecuária intensiva e a implantação de núcleos urbanos.

ARTIGO 196 - Nos limites de sua competência o Município colaborará na execução do Plano Nacional de Reforma Agrária com os meios instrumentos e recursos ao seu alcance.

Parágrafo Único - O governo municipal garantirá aos beneficiários da política agraria e agrícola, o fornecimento do conjunto de Infra-Estrutura básica que visem promover e garantir o seu bem estar social e de sua família.

ARTIGO 197 - Observados os limites de sua competência, o Município planejará, através de lei específica, sua própria política agrícola em que serão atendidos as peculiaridades da agricultura regionais.

Parágrafo 1º - Será assegurada a participação de produtores rurais, de trabalhadores rurais, de engenheiros agrônomos e florestais de técnico agrícolas seus sindicatos e associações de classe, na elaboração do planejamento e execução da Política Agrária do Município.

Parágrafo 2º - Participação do Planejamento e execução da Política Agrícola efetivamente, os produtores e os trabalhadores rurais, representados por suas entidades de classe.

Parágrafo 3º - Incluem-se no planejamento da política agrícola, as atividades agro-industriais, agropecuárias, pesqueiras e florestais.

Parágrafo 4º - Serão compatibilizadas às ações de Política Agrícola, do meio ambiente.

Parágrafo 5º - As empresas que atuam com comércio e manipulação de produtos agrotóxicos só será concedido alvará de funcionamento se a empresa estiver com um profissional legalmente habilitado (engenheiro agrônomo), prescrito pela Lei 5.194/66, que deverá comercializar os produtos através de receituário agronômico.

ARTIGO 198 - Na formulação da Política Agrícola serão levadas em contas especialmente:

   I - manutenção e implementação do  serviço de assistência técnica e extensão rural, que trabalhará de forma integrada com os órgãos competentes municipais, sendo esse trabalho mantido com recursos estadual e federal, sendo que tais recursos farão parte do orçamento do município;

II - política de preços, armazenamento, estoque reguladores, bem como os instrumentos creditícios e fiscais;

III - o incentivo a pesquisa e a tecnologia deve atingir indistintamente todos os trabalhadores rurais, priorizando os pequenos produtores, considerando as condições econômicas e social como também as condições ecológicas da região, incentivando o uso da tração animal, da adubação orgânica, do controle biológico das pragas e a policultura;

IV - a assistência técnica e extensão rural;

V - a classificação de produtos e subprodutos de origem vegetal e animal;

VI - o poder público municipal, através da secretaria municipal da agricultura, que será criada por lei, estimulará à aplicação de normas e técnicas de conservação do solo e meio ambiente.

ARTIGO 199 - O Conselho de Desenvolvimento Agrícola do Município com caráter normativo-deliberativo, com representação do Poder Público, dos produtores rurais, das entidades afins e do sistema cooperativista, será regulamentado em lei.

ARTIGO 200 - A lei orçamentária do município fixará anualmente, as metas físicas a serem atingidas pela política agropecuária alocando os recursos necessários a sua execução.

ARTIGO 201 - Compete ao Município através de ações e de dotação específica, prevista na lei orçamentária garantir:

I - geração, difusão e apoio à implementação de tecnologia adaptadas às condições do Município sobretudo da pequena produção, através de seus órgãos de assistência técnica e extensão rural, pesquisa e fomento agrícola.

II - mecanismo de proteção e recuperação de solos agrícolas;

III - construção e manutenção de Infra-Estrutura, física e social que viabilize a produção agrícola e crie condições de permanência do homem no campo, tal como eletrificação, estradas, irrigação, drenagem, habilitação, saúde, lazer e outros.

ARTIGO 202 - No âmbito de sua competência o Município, através de órgão especial controlará e fiscalizará a produção, a comercialização, o uso, o transporte e a propaganda de agrotóxicos e biocidas em geral, visando à preservação do  meio-ambiente e a saúde dos trabalhadores rurais e consumidores.

ARTIGO 203 - O Poder Legislativo promoverá a avaliação periódica dos resultados e abrangências social dos programas de apoio à produção agropecuária e de reforma agrária favorecidos com os recursos públicos.

ARTIGO 204 - As águas públicas, desviadas por particulares para qualquer fim quando canalizadas através de um ou mais árias das terras por onde passam, independentemente de autorização e na forma fixada pelo Código de águas.

ARTIGO 205 - O exercício de atividade de fiscalização classificação de produtos, sub-produtos de origem animal e vegetal, exploração ou extração florestal no município fica condicionado a observação das normas da legislação Federal pertinente, sendo vedada a saída de madeiras em toras.

Parágrafo Único - A vedação a que se refere este artigo aplica-se ao pescado "in-natura", na forma da lei.

ARTIGO 206 - O Município em consonância com o Estado e a União, definirá nos termos da lei, política para o setor florestal, priorizando a utilização dos seus recursos e observando as normas de preservação e conservação dos mesmos.

CAPÍTULO IV - DA POLÍTICA INDUSTRIAL E COMERCIAL

ARTIGO 207 - O Município, através de lei complementar, elaborará sua política Industrial e Comercial.

CAPÍTULO V - DO COOPERATIVISMO

ARTIGO 208 - O Município, apoiará o cooperativismo como instrumento de desenvolvimento e eliminação das diferenças sociais.

ARTIGO 209 - Fica assegurada a participação de representação cooperativista e associações de engenheiros agrônomos florestais, técnicos agrícolas e médicos veterinários, no Conselho Municipal, direto ou indiretamente ligados ao setor agrícola.

ARTIGO 210 - O Município planejará e executará a sua Política Agrária e Fundiária com a efetiva participação do sistema cooperativo.

ARTIGO 211 - Esta lei, aprovada pela Câmara Municipal, será por ele promulgada e entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino(MT), 05 de abril de 1.990

JUAREZ DE ABREU - Presidente 

LUCIVALTE DE ALMEIDA QUEIROZ - Relator

RUBIN TADEU DA SILVA - Secretário

DOMINGOS DE JESUS DALL’ÁGNOL

JUAREZ VARGAS PINTO



ADONIAS LEITE DA SILVA

CECÍLIO DE MELO BRICH


DIMAS RIBEIRO DE NOVAES

JOSÉ BEZERRA DE LIMA



VALTER MAYER

JOSÉ CELSO  MARTINS DE SOUZA

ERNO DRECH

MANOEL PINHEIRO DA SILVA


CARLOS ROBERTO DOS SANTOS - Ass. Jurídico


ATOS DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ARTIGO 1º - Os fundos existentes na data da promulgação desta lei, extinguir-se-á ao se não forem ratificados pela Câmara no prazo de um ano.

ARTIGO 2º - Ficam assegurados todos os diretos e vantagens constantes desta lei aos servidores aposentados.

ARTIGO 3º - Dentro de cento e oitenta (180) dias contados da promulgação desta lei, proceder-se-á a revisão dos direitos dos servidores públicos do Município inativos e pensionistas e a atualização dos proventos e pensões a eles devidos a  fins de ajustá-lo ao nela disposto.

Parágrafo 1º - Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, bem como os proventos da aposentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo com esta lei, serão imediatamente reduzidos dos limites dela decorrentes.

Parágrafo 2º - A não realização do concurso público implicará em vacância dos cargos .

ARTIGO 4º - No prazo de noventa dias, após a promulgação desta lei deverá, por lei complementar, ser criada a Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio.

ARTIGO 5º - O Poder Executivo fica obrigado a construir um Pronto Socorro Municipal, que deverá entrar em funcionamento no prazo de 18 meses, após a promulgação desta lei.

ARTIGO 6º - O Banco de Sangue será um serviço essencial da Secretária de Saúde do Município, que o instituirá, administrará e o manterá, devendo ser colocado em funcionamento no prazo de 30 (trinta) dias, após a promulgação desta lei, sob pena de responsabilidade.

ARTIGO 7º - As leis complementares mencionadas nesta lei, serão obrigatoriamente votadas e promulgadas no prazo máximo de 12 (doze) meses.

ARTIGO 8º - No prazo de dois anos, a  contar da promulgação desta lei, a Assembléia Municipal Constituinte, se reunirá para rever os dispositivos inseridos nesta lei.

ARTIGO 9º - Os Poderes Públicos Municipais promoverão edição popular do  texto integral desta Lei Orgânica, que será distribuído aos munícipes por meio das escolas, sindicatos, associações de moradores e outras instituições representativas da comunidade.

ARTIGO 10 - Será atualizado (ou reeditado), no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a promulgação, o código de obras e posturas do município.

ARTIGO 11 - O Poder Executivo fica obrigado a construir um matadouro público, dentro das normas de higiene e saúde, devidamente fiscalizadas, no prazo de 90 (noventa) dias.

ARTIGO 12 - A Secretaria de Educação e  Cultura, no prazo de 90 (noventa) dias,  deverá colocar em funcionamento um  departamento que cuidará especificamente da cultura e do folclore do nosso município.

ARTIGO 13 - Após 6 (seis) messes de vigência da Lei Orgânica, o Governo municipal, crie e instale o conselho municipal do meio ambiente, dotando-o dos recursos necessários a sua funcionalidade.

ARTIGO 14 - No prazo de 120 (cento e vinte) dias, após a promulgação desta lei, deverá  por lei complementar, ser instituído o Estatuo do Magistério Público Municipal.

ARTIGO 15 - Dos recursos destinados a Secretaria Municipal de Agricultura, deve o Executivo, repassar 5% para as associações dos pequenos produtores rurais existentes, no município, para fomentar o desenvolvimento da Associação nas áreas agrícolas e pecuárias.

Parágrafo 1º - A fiscalização da aplicação dos  recursos repassados as associações será feita pelos técnicos da própria Secretaria de Agricultura.

Parágrafo 2º - As associações existentes no município terão assistência da própria Secretaria de Agricultura e  da extensão rural da EMATER.

ARTIGO 16 - Fica instituído o Dia da Juventude Diamantinense, que será comemorado anualmente no terceiro domingo do mês de agosto.

Parágrafo 1º - A formação da juventude diamantinense implica em participação necessária dos grêmios estudantis, centros acadêmicos, juventude, ecumênica e as juventudes partidárias.

Parágrafo 2º - O respaldo financeiro será dado pelo Poder Executivo Municipal, entidades filantrópicas educacionais, religiosas e toda a comunidade para a comemoração do evento.

Parágrafo 3º - A comissão organizadora do evento de comemoração do Dia da Juventude será formada por 2 (dois) representantes do legislativo, 2 (dois) representantes do Executivo e 2 (dois) representantes de cada dos segmentos que constituem a juventude diamantinense de acordo com o  inciso I deste artigo.

ARTIGO 17 - À partir do ano letivo próximo, as escolas municipais existentes no município, terão que implantar, obrigatoriamente, o ensino de pré-escolar até a quarta série do 1º grau.

ARTIGO 18 - No prazo de 90 (noventa) dias,  após a promulgação desta lei, deverá, ser criada e instalada uma Sub-Prefeitura, na localidade do Sumidouro, que deverá atender as exigências do parágrafo único do artigo 6º, do ante-projeto de Constituição Municipal.

ARTIGO 19 - Os servidores públicos municipais há pelo menos 2 (dois) anos continuados e que não tenha sido admitida na forma regulada no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, são considerados estáveis no serviço público.

ARTIGO 20 - Dentro de 60 (sessenta) dias, contados da promulgação desta Lei Orgânica, será  instituído através de lei complementar o sistema municipal de Defesa do Consumidor.

ARTIGO 21 - Dentro de 30 (trinta) dias, contados da promulgação desta Lei Orgânica, o Executivo definirá o Plano de Cargo, Salários e Carreira dos Funcionários Públicos.

ARTIGO 22 - O Código Municipal de saúde deverá ser editado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias à partir da promulgação desta lei.
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